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RESUMO 
 

Este Trabalho de Conclusão de Curso investiga como as arquitetas brasileiras foram 

representadas e, sobretudo, silenciadas nas principais revistas especializadas em 

circulação entre as décadas de 1950 a 2025. Partindo da compreensão de que a 

produção arquitetônica moderna no Brasil foi amplamente difundida e legitimada por 

meio da mídia impressa, analisa-se o modo como as relações de gênero 

atravessaram esse processo de construção discursiva. A pesquisa examina cinco 

periódicos de grande relevância para a historiografia da arquitetura: Acrópole, 

Habitat, Módulo, Projeto e a revista Arquitetura e Urbanismo (AU), buscando 

identificar a presença feminina, os temas abordados por essas profissionais e os 

mecanismos de invisibilidade que atuaram na desvalorização ou apagamento de 

suas contribuições. A partir de uma abordagem quantitativa, o estudo evidencia 

como padrões editoriais, práticas sociais e estruturas simbólicas condicionaram o 

reconhecimento da autoria arquitetônica. Os resultados demonstram que a 

representação feminina nas revistas analisadas não reflete a real participação das 

mulheres na produção arquitetônica do período, revelando assim um descompasso 

entre prática profissional e memória disciplinar. Ao propor uma revisão crítica dessas 

publicações, esta pesquisa contribui para o debate contemporâneo sobre gênero na 

arquitetura e reforça a necessidade de ampliar e reescrever narrativas históricas que 

contemplem, de forma justa e plural, a atuação das arquitetas brasileiras. 

 

Palavras-chave: gênero; arquitetura impressa; invisibilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

This undergraduate thesis investigates how Brazilian women architects were 

represented and, above all, silenced in the main specialized magazines circulating 

between the 1950s and 2025. Starting from the understanding that modern 

architectural production in Brazil was widely disseminated and legitimized through 

print media, it analyzes how gender relations permeated this process of discursive 

construction. The research examines five periodicals of great relevance to the 

historiography of architecture: Acrópole, Habitat, Módulo, Projeto, and the magazine 

Arquitetura e Urbanismo (AU), seeking to identify the female presence, the themes 

addressed by these professionals, and the mechanisms of invisibility that acted in the 

devaluation or erasure of their contributions. Using a quantitative approach, the study 

highlights how editorial patterns, social practices, and symbolic structures 

conditioned the recognition of architectural authorship. The results demonstrate that 

the representation of women in the analyzed magazines does not reflect the actual 

participation of women in architectural production during that period, thus revealing a 

mismatch between professional practice and disciplinary memory. By proposing a 

critical review of these publications, this research contributes to the contemporary 

debate on gender in architecture and reinforces the need to broaden and rewrite 

historical narratives that fairly and plurally contemplate the work of Brazilian women 

architects.​

 

Keywords: gender; printed architecture; invisibility. 
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1 INTRODUÇÃO 

As discussões sobre gênero têm adquirido espaço crescente nas ciências humanas 

nas últimas décadas; entretanto, sua incorporação ao campo da arquitetura e do 

urbanismo ainda ocorre de forma limitada, especialmente no contexto brasileiro. A 

compreensão dessa lacuna demanda o retorno a um panorama histórico mais 

amplo, no qual se evidenciam transformações sociais significativas ao longo do 

século XX e início do século XXI. 

Processos como a industrialização, o reordenamento das estruturas familiares e a 

ampliação do acesso das mulheres à educação e ao mercado de trabalho 

contribuíram para redefinir sua participação na esfera pública. Paralelamente, os 

movimentos feministas consolidaram instrumentos críticos fundamentais para a 

problematização das desigualdades estruturais, evidenciando os mecanismos 

simbólicos que regulam a atribuição de valor, prestígio e legitimidade nas práticas 

profissionais. 

No campo da arquitetura, tais reflexões revelam que os processos de consagração 

disciplinar, que envolvem publicações especializadas, exposições, premiações e 

discursos críticos, desempenham papel central na construção da memória da 

profissão.  Nesse contexto, as revistas de arquitetura assumem posição estratégica, 

atuando como mediadoras entre a produção profissional e a construção da 

historiografia disciplinar. Ao selecionar projetos, destacar autores e elaborar 

narrativas críticas, esses periódicos não apenas registram a história da arquitetura, 

mas também participam ativamente da formação de seus cânones. 

É nesse cenário que se insere a presente pesquisa, intitulada Arquitetura impressa e 

gênero: representações e invisibilidades das arquitetas nas revistas especializadas 

brasileiras (1950–2025). Entre os principais referenciais que fundamentam este 

trabalho destaca-se a dissertação Mulheres Invisíveis: a produção feminina brasileira 

na arquitetura impressa no século XX por uma perspectiva feminista, desenvolvida 

por Marina Lima de Fontes (2016), importante referência no contexto brasileiro para 

os estudos sobre gênero e arquitetura impressa. A autora realizou um importante 

levantamento quantitativo e qualitativo da presença de arquitetas nas revistas 

Acrópole, Habitat e Módulo, examinando os mecanismos de invisibilidade que 
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atravessam o campo arquitetônico, como a divisão sexual do trabalho, a violência 

simbólica, o estrelismo e a marginalização das mulheres nos processos de 

legitimação profissional.   

A presente pesquisa dialoga diretamente com essa contribuição, tomando-a como 

referência fundamental tanto em termos metodológicos quanto teóricos. Entretanto, 

propõe ampliar o escopo temporal investigado por Fontes, incorporando o início do 

século XXI e analisando também periódicos como Projeto e Arquitetura & 

Urbanismo. Busca-se, assim, compreender permanências, transformações e 

possíveis reconfigurações das formas de representação das arquitetas brasileiras ao 

longo de diferentes contextos históricos e editoriais. Além da ampliação cronológica, 

o trabalho pretende aprofundar a discussão sobre os mecanismos contemporâneos 

de visibilidade e legitimação no campo arquitetônico, observando de que maneira as 

dinâmicas editoriais recentes ainda reproduzem — ou tensionam — estruturas 

historicamente marcadas por desigualdades de gênero.  

​

O estudo tem como objetivo compreender de que maneira as arquitetas brasileiras 

foram representadas  ou silenciadas  nas revistas arquitetônicas ao longo da 

segunda metade do século XX e início do século XXI. Parte-se do entendimento de 

que a baixa visibilidade feminina nesses espaços não constitui um fenômeno neutro, 

mas está relacionada a relações de poder que atravessam o campo profissional e 

seus mecanismos de legitimação. 

Para tanto, a pesquisa toma como objeto de análise cinco revistas especializadas de 

grande relevância no cenário editorial brasileiro: Acrópole (1950-1965), Módulo 

(1955-1965 / 1975-1986), Habitat (1950-1965), Projeto (2002-2025) e Revista 

Arquitetura e Urbanismo (2001-2025). Essas publicações desempenharam papel 

significativo na formação do imaginário arquitetônico nacional, ao difundirem 

projetos, debates teóricos, críticas e trajetórias profissionais que contribuíram para 

consolidar determinadas interpretações sobre a arquitetura brasileira. 

Ao propor a análise dessas publicações e de seus discursos editoriais, este trabalho 

busca não apenas evidenciar ausências históricas, mas também contribuir para a 

construção de uma narrativa mais ampla e plural sobre a arquitetura brasileira. 
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Nesse sentido, reconhecer a participação das mulheres na constituição do campo 

arquitetônico configura um gesto de revisão historiográfica, que visa ampliar o 

repertório crítico e problematizar as formas pelas quais a história da arquitetura tem 

sido produzida, registrada e legitimada no país. 

Por fim, o trabalho estrutura-se em três capítulos principais. O primeiro discute as 

origens históricas das desigualdades de gênero no campo da arquitetura, abordando 

os processos sociais e culturais que contribuíram para a construção dessas 

assimetrias. O segundo examina o papel da mídia impressa na construção da 

história da arquitetura brasileira, com ênfase nas revistas especializadas como 

instrumentos de difusão e legitimação. O terceiro capítulo dedica-se à análise das 

revistas selecionadas, apresentando os resultados do levantamento realizado e a 

interpretação dos dados à luz dos referenciais teóricos adotados. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral: 

Investigar a presença, representação e autoria feminina nas revistas arquitetônicas 

brasileiras entre 1950 e 2025 (Acrópole, Habitat, Módulo, Projeto e AU), analisando 

como esses periódicos contribuíram para a construção  ou silenciamento  da 

narrativa de gênero na historiografia da arquitetura brasileira. 

2.2 Objetivos específicos:  

●​ Mapear a presença de arquitetas nas revistas especializadas brasileiras 

Acrópole (1950-1965), Módulo (1955-1965 / 1975-1986), Habitat (1950-1965), 

Projeto (2002-2025) e AU (2001-2025), a partir da identificação de suas 

autorias em projetos publicados. 

●​ Investigar de que maneira a produção das arquitetas foi representada nos 

discursos editoriais, identificando possíveis processos de visibilidade, 

invisibilização ou marginalização. 

●​ Interpretar os dados à luz dos estudos de gênero e da historiografia da 

arquitetura, buscando compreender os mecanismos simbólicos e estruturais 

que contribuíram para o apagamento ou a sub-representação das mulheres 

no campo arquitetônico. 
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3 METODOLOGIA 

A pesquisa caracteriza-se como de natureza básica, com abordagem quantitativa, 

ao articular procedimentos de levantamento de dados e análise interpretativa. 

Quanto aos objetivos, configura-se como descritiva e exploratória, uma vez que 

busca identificar, mapear e analisar a presença de arquitetas nas publicações 

selecionadas, investigando aspectos como a visibilidade feminina nos periódicos, a 

atribuição de autoria em projetos arquitetônicos, os padrões de reconhecimento 

profissional e os mecanismos de invisibilização presentes nas revistas de  

arquitetura brasileira. 

A investigação fundamenta-se, predominantemente, em fontes primárias, uma vez 

que o levantamento e a identificação dos projetos publicados foram realizados 

diretamente pela autora a partir da consulta sistemática às revistas especializadas 

selecionadas : Acrópole (1950–1965), Habitat (1950–1965), Módulo (1955–1965 / 

1975–1986), Projeto (2002–2025) e Arquitetura & Urbanismo – AU (2001–2025). 

Essas publicações foram escolhidas em razão de sua relevância histórica no cenário 

editorial da arquitetura brasileira e de sua atuação na difusão de projetos, debates e 

discursos críticos que contribuíram para a construção da historiografia arquitetônica 

nacional. 

O acesso aos periódicos ocorreu por meio de acervos digitais públicos e plataformas 

online.  As revistas Habitat e Módulo foram consultadas na Hemeroteca Digital da 

Biblioteca Nacional, que disponibiliza a digitalização integral de suas edições. O 

acervo da revista Acrópole foi acessado no site da Pró-Reitoria de Cultura e 

Extensão Universitária da Universidade de São Paulo (USP), responsável pela 

preservação e disponibilização pública do periódico. A revista Projeto foi analisada a 

partir do acervo disponível em seu site oficial, que reúne parte significativa de suas 

edições e conteúdos editoriais. 

No caso da revista AU, o acesso ocorreu por meio do acervo digital disponibilizado 

em seu site oficial, que possui edições acessíveis online até o ano de 2010. 

Entretanto, devido ao elevado quantitativo de informações e publicações disponíveis 

no periódico, a coleta de dados realizada diretamente no site concentrou-se no 

período entre 2015 a 2025. Considerando que o recorte temporal da pesquisa para a 
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revista compreende os anos de 2001 a 2025, utilizou-se, para complementar o 

levantamento referente ao período, a pesquisa desenvolvida no Trabalho de Curso 

em Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário Fundação Assis Gurgacz (PR), 

elaborado por Carolina de Gois Laufer e Sirlei Maria Oldoni. O estudo das autoras 

realizou a quantificação dos projetos publicados na revista AU, classificando as 

autorias em femininas, masculinas ou mistas, contribuindo como fonte secundária de 

apoio para a sistematização dos dados referentes ao período de 2001 a 2014. 

Em uma primeira etapa metodológica, realizou-se um levantamento sistemático das 

ocorrências de participação feminina nas revistas selecionadas, com o objetivo de 

identificar a presença de arquitetas nas autorias dos projetos publicados. Esse 

procedimento envolveu a leitura e análise das edições disponíveis, considerando 

tanto os projetos arquitetônicos quanto os créditos autorais apresentados pelas 

publicações. 

As informações coletadas foram organizadas em uma base de dados elaborada para 

a pesquisa, na qual foram registrados elementos como edição da revista, ano de 

publicação, tipologia do projeto, localização da obra e autoria dos projetos, com 

destaque para a identificação de arquitetas como autoras ou coautoras. Esse 

procedimento possibilitou mapear quantitativamente a presença feminina ao longo 

do período estudado, permitindo identificar padrões de distribuição das tipologias 

projetuais associadas às arquitetas, recorrências editoriais e formas de 

reconhecimento profissional presentes nos periódicos. 

Além da identificação de projetos, autorias e participações femininas nas 

publicações analisadas, a pesquisa também incorporou dados relativos à presença 

de mulheres em cargos de liderança institucional e editorial, especialmente no 

Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB), na Associação Brasileira de Ensino de 

Arquitetura e Urbanismo (ABEA) e nas próprias estruturas organizacionais das 

revistas analisadas. A inclusão desses dados justifica-se pela própria natureza das 

revistas especializadas, que frequentemente publicavam informações institucionais 

relacionadas às entidades profissionais, como eleições de diretorias, composição de 

departamentos, nomeações e cargos de chefia. 
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Nesse sentido, os periódicos analisados não funcionavam apenas como espaços de 

divulgação de projetos e debates teóricos, mas também como registros da estrutura 

organizacional e política do campo arquitetônico brasileiro. 

Em uma segunda etapa, os dados levantados foram analisados à luz de referenciais 

teóricos vinculados aos estudos de gênero, à crítica feminista e à historiografia da 

arquitetura. A análise interpretativa buscou compreender não apenas a frequência 

da presença feminina nas publicações, mas também os modos pelos quais a 

produção das arquitetas foi apresentada, enquadrada, legitimada ou eventualmente 

silenciada nos discursos editoriais. 

Nesse contexto, foram mobilizados conceitos como violência simbólica, 

desenvolvido por Pierre Bourdieu em A dominação masculina (2002), para 

compreender os mecanismos de legitimação e naturalização das desigualdades no 

campo profissional; mística feminina, formulado por Betty Friedan em A mística 

feminina (1971), para analisar as construções sociais associadas ao papel da mulher 

na esfera doméstica; e gênero como categoria de análise histórica, discutido por 

Joan Scott (1989), cuja abordagem possibilita compreender as relações de poder 

presentes na construção social. Também foram incorporadas discussões sobre 

divisão sexual do trabalho, com base no artigo Gênero e divisão sexual do trabalho 

no Brasil (2006), de Nanci Stancki Silva e Leda Maria Caira Gitahy, contribuindo para 

a compreensão das desigualdades estruturais que atravessam a inserção feminina 

no campo profissional. A utilização desses referenciais permitiu desenvolver uma 

leitura crítica das dinâmicas de visibilidade e invisibilidade presentes na arquitetura 

impressa brasileira, evidenciando como os discursos editoriais participaram da 

consolidação de determinadas narrativas sobre a profissão arquitetônica ao longo do 

tempo.  
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4.INVISIBILIDADE, GÊNERO E REPRESENTAÇÃO FEMININA 

A relação entre gênero e arquitetura revela-se não apenas na distribuição desigual 

de oportunidades profissionais, mas também nos modos pelos quais o campo 

constrói suas referências, reconhece trajetórias e organiza sua memória.  

Neste capítulo, busca-se aprofundar essa discussão a partir da análise das 

estruturas históricas, simbólicas e historiográficas que sustentam a marginalização 

feminina no campo arquitetônico. Mais do que identificar lacunas, interessa 

compreender os mecanismos que produziram determinadas formas de visibilidade e 

apagamento, bem como seus efeitos na constituição das narrativas sobre a 

arquitetura. Para isso, o capítulo articula três dimensões complementares: a 

formação histórica das desigualdades de gênero na profissão, os mecanismos de 

legitimação e reconhecimento que operam no interior do campo disciplinar e, por fim, 

a construção historiográfica da arquitetura, problematizando os critérios que 

definiram quais trajetórias foram incorporadas à memória disciplinar e quais 

permaneceram à margem. 

4.1 As origens históricas das desigualdades de gênero na profissão de 
arquitetura no Brasil 
 
As desigualdades de gênero na profissão da arquitetura possuem raízes históricas 

profundas e não podem ser explicadas apenas por dinâmicas internas do campo do 

conhecimento. Elas decorrem de transformações estruturais mais amplas, 

especialmente da organização patriarcal da sociedade, que, por séculos, definiu 

quem detinha legitimidade para ocupar a esfera pública, produzir conhecimento, 

exercer autoridade técnica e assinar obras. Compreender essa desigualdade exige, 

portanto, articular três dimensões interligadas: a formação histórica da divisão entre 

público e privado, a divisão sexual do trabalho e o processo de consolidação da 

arquitetura como profissão associada ao prestígio masculino. 

A constituição da modernidade reforçou a separação entre esfera pública e esfera 

privada. À primeira foram atribuídos o trabalho produtivo, a política, a ciência e as 

profissões liberais, culturalmente identificados como espaços masculinos. À 

segunda, vinculada ao lar e à reprodução social, associou-se o feminino. Essa 

divisão, frequentemente apresentada como natural, foi sustentada por discursos 
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morais, científicos e religiosos que legitimaram a domesticidade como destino das 

mulheres, restringindo seu acesso às instâncias de poder e reconhecimento social. 

Nesse contexto, a produção feminina foi historicamente marginalizada, tanto na 

prática profissional quanto nos registros que constituem a memória das diferentes 

áreas do conhecimento. Como aponta Chadwick (1998, p. 259), ao questionar os 

critérios de visibilidade e reconhecimento: 

Porque haviam decidido os historiadores ignorar a obra de quase todas as artistas 
mulheres? Eram exceções as mulheres exitosas ou eram simplesmente a ponta de um 
iceberg, submergido baixo as exigências de uma cultura patriarcal, que determina que as 
mulheres produzam filhos e não arte e que restrinjam suas atividades ao âmbito doméstico e 
não público? (CHADWICK, 1998, p. 259) 

A profissionalização da arquitetura ocorreu nesse contexto. Sua consolidação, 

especialmente entre o final do século XIX e meados do século XX, esteve articulada 

a instituições de formação e legitimação, como academias, escolas técnicas e 

universidades  que, durante longo período, foram predominantemente masculinas. O 

acesso feminino ao ensino superior foi tardio e limitado, produzindo uma 

desigualdade inicial no próprio direito à formação profissional. 

Mesmo após o ingresso das mulheres nesses espaços, sua atuação foi 

frequentemente direcionada a áreas consideradas socialmente mais adequadas, 

como interiores e decoração. Enquanto isso, os homens se concentravam nas obras 

de grande escala, nos concursos públicos e nos cargos institucionais de maior 

prestígio. 

Essa divisão não apenas refletia expectativas sociais de gênero, mas também 

contribuía para a desvalorização do trabalho feminino e para a limitação de suas 

trajetórias profissionais. Como apontam Wright (1977 apud KOSTOF, 2000):                 

Na profissão de arquitetura, desde a sua gênese, as mulheres eram minoria, 
arquitetura era tida como uma profissão mais adequada às supostas habilidades masculinas. 
As que insistiam conquistavam geralmente um baixo status, tanto na escola como na 
profissão, decorrente do preconceito. Isso parecia provar sua limitada habilidade, reforçando 
as discriminações. Na vida profissional, em muitos casos, as arquitetas eram contatadas para 
se ocupar das tarefas que seus colegas homens desprezavam, como por exemplo, 
arquitetura de interiores. Isso justificava seus salários mais baixos que o dos arquitetos e 
contribuía para restringir seus avanços profissionais (WRIGHT, 1977 apud KOSTOF, 2000).            

Nesse sentido, a desigualdade não se manifesta apenas na menor presença relativa 

de mulheres no campo, mas também na hierarquização interna das atividades, que 

define quais práticas são reconhecidas como centrais e quais são relegadas a 
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posições periféricas no campo arquitetônico. Tal dinâmica pode ser compreendida a 

partir da divisão sexual do trabalho, entendida não como resultado de diferenças 

naturais entre homens e mulheres, mas como uma construção social historicamente 

produzida. Conforme discutem Nanci Stancki Silva e Leda Maria Caira Gitahy 

(2006), a divisão sexual do trabalho organiza e distribui funções sociais de maneira 

desigual, atribuindo aos homens as atividades associadas à produção, ao comando 

e ao reconhecimento público, enquanto às mulheres são destinadas funções 

vinculadas ao cuidado, à reprodução social e a atividades consideradas secundárias 

ou de menor prestígio. As autoras ressaltam ainda que essas diferenças são 

construídas social, histórica e culturalmente, sendo atravessadas por relações de 

poder que contribuem para naturalizar desigualdades no mundo do trabalho.  

Além das barreiras institucionais, consolidou-se no campo arquitetônico uma lógica 

simbólica de reconhecimento que aprofundou essas assimetrias. A historiografia da 

arquitetura, especialmente ao longo do século XX, privilegiou a figura do arquiteto 

como autor individual e excepcional, frequentemente representado como um “gênio” 

criador, imagem historicamente associada ao masculino. Essa forma de construção 

narrativa está diretamente relacionada à consolidação de um cânone disciplinar 

centrado em protagonistas singulares e obras monumentais, que passam a ser 

tomadas como referências legítimas da produção arquitetônica. 

Nesse contexto, o cânone não se configura apenas como um conjunto de obras 

consagradas, mas como um dispositivo de poder que organiza a memória da 

disciplina e define quais trajetórias serão reconhecidas. Ao privilegiar a autoria 

individual e a excepcionalidade, esse modelo contribui para invisibilizar práticas 

colaborativas e desvalorizar a participação feminina, frequentemente registrada 

como secundária, associada a parceiros homens ou simplesmente omitida. Assim, a 

desigualdade de gênero não se limita ao acesso à profissão, mas se reproduz nos 

próprios critérios de consagração e nas formas pelas quais a história da arquitetura 

é narrada. 

No Brasil, essas dinâmicas assumiram contornos específicos ao se articularem com 

a formação histórica de uma sociedade patriarcal marcada por heranças coloniais e 

escravocratas. Durante os períodos colonial e imperial, a educação feminina foi 

amplamente restrita e orientada à vida doméstica e religiosa, enquanto a 
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escolarização formal e o ingresso nas profissões permaneciam concentrados nos 

homens. No  início do século XX, o acesso de algumas mulheres ao ensino superior 

ocorreu de maneira excepcional e sob forte resistência cultural, o que retardou sua 

inserção nas profissões liberais, incluindo a arquitetura. 

Nesse contexto, pode-se afirmar que a formação acadêmica foi amplamente 

desencorajada para as mulheres, em razão, entre outros fatores, das normas sociais 

associadas às profissões. O ambiente universitário mostrava-se pouco acessível, 

assim como o campo de atuação profissional. As barreiras que impediam ou 

limitavam sua inserção não se manifestavam de forma explícita, mas operavam de 

maneira sutil e silenciosa, configurando uma forma de violência imperceptível, porém 

efetiva. Essa violência manifesta-se de forma recorrente, camuflada nas relações 

sociais, contribuindo para a invisibilidade e para o escasso reconhecimento do 

talento feminino. 

Essas dinâmicas podem ser compreendidas a partir do conceito de violência 

simbólica, formulado por Pierre Bourdieu, que se refere a formas de dominação que 

se exercem de maneira invisível e naturalizada nas relações sociais. Conforme 

aponta Bourdieu: 

Segundo Bourdieu (1989), a violência simbólica surge como resultado do poder 
simbólico, uma forma de influência invisível que orienta comportamentos e práticas dentro de 
uma sociedade, exercendo uma força capaz de moldar a identidade dos seus membros. Esse 
tipo de poder se apoia na constante construção de valores, regras e normas de conduta, que 
orientam as pessoas a agir conforme seus critérios. Para o autor, é através do poder 
simbólico que se exerce uma função política, servindo como instrumento de imposição de 
uma classe ou grupo sobre outro, configurando-se como uma autoridade invisível que carrega 
consigo uma forma de violência também invisível. Essa violência simbólica busca justificar 
preconceitos, estereótipos e práticas de dominação.(BOURDIEU, 1989 apud GODINHO 
LIMA, 2020, p. 11). ​  

A institucionalização do ensino de arquitetura no país, ao longo do século XX, 

ampliou gradualmente a presença feminina, sobretudo a partir das décadas de 1960 

e 1970, em meio à expansão universitária e às intensas transformações urbanas e 

sociais. No entanto, o aumento quantitativo da participação das mulheres não 

resultou automaticamente em igualdade de reconhecimento ou poder. Persistiram 

obstáculos relacionados à divisão sexual do trabalho, expressos tanto na 

concentração feminina em áreas menos valorizadas quanto na dificuldade de acesso 

a cargos de liderança, grandes projetos, concursos e instâncias decisórias. Soma-se 

a isso a permanência de expectativas sociais que atribuem às mulheres a 
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responsabilidade prioritária pelo cuidado e pelo trabalho doméstico, gerando uma 

sobrecarga estrutural que impacta suas trajetórias profissionais, sua ascensão e sua 

visibilidade. 

Em meados dos anos de 1960, mesmo que superadas em parte as oposições 
explícitas à inserção da mulher na profissão, ainda era forte a resistência aos seus esforços 
de integração, que se estendia, para além da oposição individual e das condutas 
frequentemente discriminatórias, às políticas educacionais, admissões escolares e 
associações profissionais. Apesar do razoável número de trajetórias profissionais femininas já 
naquele momento bem sucedidas, o estereótipo de desajuste das mulheres à profissão, 
relegadas ao projeto de interiores, sobretudo domésticos, permanecia e enraizava-se na 
disciplina (DEDECCA, 2018, p. 419). 

As desigualdades de gênero na arquitetura, portanto, resultam da convergência 

entre a divisão sexual do trabalho, a associação cultural entre técnica e 

masculinidade, a restrição histórica ao acesso feminino à educação superior e a 

construção simbólica da autoria como atributo masculino. A profissionalização da 

arquitetura, não foi neutra em termos de gênero; ao contrário, estruturou-se em um 

contexto que já hierarquizava papéis sociais e espaços de atuação. Compreender 

esse processo histórico é fundamental para analisar como tais assimetrias se 

perpetuam, inclusive nos mecanismos contemporâneos de visibilidade e legitimação 

que organizam o campo arquitetônico. Essa dinâmica pode ser compreendida pela 

análise de Bourdieu (1998), que evidencia como a dominação masculina se 

naturaliza e se reproduz por meio das estruturas sociais e simbólicas: 

​
​ A força da ordem masculina pode ser aferida pelo fato de que ela não precisa de 
justificativa : a visão androcêntrica se impõe como neutra e não tem necessidade de se 
enunciar, visando sua legitimação. A ordem social funciona como uma imensa máquina 
simbólica, tendendo a ratificar a dominação masculina na qual se funda: é a divisão social do 
trabalho, distribuição muito restrita das atividades atribuídas a cada um dos dois sexos, de 
seu lugar, seu momento, seus instrumentos ... Neste sentido, a própria dominação constitui, 
por si só, uma violência. (BOURDIEU, 1998 p.15). 

 

4.2 Os mecanismo de invisibilidade nas narrativas arquitetônicas e nos 
espaços de legitimação cultural 

A arquitetura não se restringe a uma prática técnica voltada à concepção de 

edifícios, mas pode ser compreendida como um campo disciplinar constituído por 

relações de poder, mecanismos de legitimação e disputas simbólicas. Nessa 

perspectiva, o campo arquitetônico configura-se como um espaço social 
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relativamente autônomo, no qual diferentes agentes e instituições disputam a 

definição dos conhecimentos considerados legítimos, dos critérios de excelência 

estética e das formas de reconhecimento e autoridade profissional.  

 

Nesse sentido, a arquitetura produz saber, mas também produz hierarquias, e essas 

hierarquias são atravessadas por marcadores de gênero. A noção de campo, 

conforme elaborada por Pierre Bourdieu, contribui para compreender que nenhuma 

disciplina é neutra ou puramente técnica. Cada campo organiza-se a partir de 

capitais específicos — cultural, simbólico e social — e estabelece critérios internos 

de consagração. No campo arquitetônico, esses critérios incluem a formação 

acadêmica em instituições reconhecidas, a participação em concursos, premiações, 

publicações em revistas especializadas, inserção em redes profissionais e 

reconhecimento crítico. Assim, aquilo que é legitimado como “boa arquitetura” não 

decorre apenas de qualidades intrínsecas às obras, mas de processos sociais de 

validação que definem quem pode falar, projetar, ensinar e ser reconhecido. 

Garry Stevens, ao analisar a profissão de arquiteto, evidencia que a arquitetura 

opera como um sistema de distinção social, no qual o reconhecimento e a 

consagração profissional estão associados à inserção em redes institucionais, à 

formação em escolas prestigiadas e à acumulação de capital cultural e simbólico 

(STEVENS, 1998). Nesse sentido, o campo arquitetônico não apenas seleciona 

projetos, mas também estrutura mecanismos de seleção dos próprios agentes que 

nele alcançam legitimidade. 

A partir dessa perspectiva, é possível compreender que a autoridade técnica e 

estética não é atribuída de forma neutra, mas construída socialmente. Quando 

articulada aos estudos de gênero, essa lógica permite observar que os perfis 

historicamente reconhecidos como legítimos no campo arquitetônico tendem a 

corresponder a trajetórias masculinas, evidenciando a dimensão excludente desses 

mecanismos de consagração. 

Nesse contexto, a própria construção da modernidade arquitetônica também se 

relaciona a uma lógica de gênero. Hilde Heynen (1999) observa que, no discurso 

cultural da modernidade, estabeleceu-se uma associação entre modernidade, 

racionalidade e esfera pública, elementos historicamente vinculados ao masculino, 
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em contraste com a domesticidade, frequentemente atribuída ao feminino. Essa 

relação teve impactos diretos na consolidação do modernismo enquanto movimento 

artístico e arquitetônico, cujos protagonistas arquitetos, artistas e teóricos foram 

majoritariamente homens. Como consequência, os cânones formados nesses 

diferentes campos acabaram incorporando apenas um número reduzido de 

mulheres, mesmo que, nas últimas décadas, pesquisas feministas tenham buscado 

reinserir arquitetas na história da arquitetura. 

A ideia de neutralidade técnica desempenha papel central nesse processo. A 

arquitetura moderna frequentemente se apresentou como racional, objetiva e 

universal, apoiada em princípios funcionais e construtivos supostamente 

desvinculados de valores sociais. No entanto, essa neutralidade constitui, em grande 

medida, uma construção ideológica. Ao afirmar-se como técnica e universal, a 

arquitetura ocultou as condições sociais que moldaram seu desenvolvimento e 

naturalizou a predominância masculina no campo. A associação entre técnica, 

racionalidade e masculinidade consolidou a percepção de que determinadas 

competências seriam intrinsecamente masculinas, enquanto outras, frequentemente 

vinculadas ao cuidado, ao detalhe ou ao espaço doméstico ,seriam associadas ao 

feminino e, portanto, menos valorizadas. 

  Enquanto o homem deve esforçar-se por aprofundar seus conhecimentos em todos os 
campos do conhecimento, a mulher deve limitar-se a adquirir algumas noções gerais de 
literatura, arte, música ou natureza. Isto lhe servirá para que ela se dê conta da imensa 
pequenez de seu horizonte e da sua nulidade ante o Criador (...) O homem é sobretudo um 
criador, um defensor. Seu intelecto lhe predestina para a especulação e a invenção; sua 
energia para a aventura, a guerra e a conquista. As tendências da mulher se desenvolvem, 
em contrapartida, na manutenção da ordem e não na batalha; seu lugar está na casa, onde 
ela é a rainha. (John Ruskin apud Espegel, 2007, 79) 

A desigualdade de gênero, nesse contexto, se expressa como um processo de 

sub-representação e desvalorização de suas trajetórias no interior do campo 

arquitetônico. Ainda que presentes, as arquitetas tiveram sua produção 

frequentemente marginalizada ou secundarizada nos mecanismos de consagração 

disciplinar. Se os critérios de excelência são definidos por instituições e redes 

predominantemente masculinas, se o reconhecimento depende da circulação em 

espaços públicos historicamente restritos às mulheres e se a memória disciplinar 

privilegia determinados perfis de autoria, então a desigualdade configura-se como 

elemento estrutural do funcionamento do campo. 
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Além disso, a formação acadêmica desempenha papel fundamental na reprodução 

dessas hierarquias. O currículo, as referências bibliográficas, os exemplos 

consagrados e os autores estudados constituem um repertório que orienta a 

percepção dos estudantes sobre o que é arquitetura relevante. Quando esse 

repertório é predominantemente masculino, consolida-se a ideia de que o 

protagonismo histórico pertence aos homens. Assim, o próprio ensino contribui para 

naturalizar a desigualdade ao apresentar como universal uma narrativa que, na 

realidade, é parcial.  

Portanto, compreender a arquitetura como campo de produção de saber e poder 

implica reconhecer que ela opera por meio de critérios sociais de legitimação e que 

esses critérios não são neutros. A definição do que é considerado “boa arquitetura” e 

a afirmação de uma suposta neutralidade técnica constituem processos que 

historicamente favoreceram determinados sujeitos em detrimento de outros. Nesse 

sentido, as desigualdades de gênero não devem ser entendidas como lacunas 

ocasionais na história da arquitetura, mas como efeitos estruturais das formas pelas 

quais o campo organiza o reconhecimento, a autoria e a memória disciplinar. 

4.3 Gênero, historiografia e revisão crítica da história da arquitetura 

A incorporação das perspectivas de gênero nas ciências humanas produziu 

transformações na forma de compreender os processos históricos e a própria 

produção do conhecimento. Vale ressaltar que essas discussões desenvolveram-se 

inicialmente no âmbito das ciências humanas e sociais, especialmente em áreas 

como História, Sociologia e Antropologia, sendo incorporadas posteriormente aos 

campos das ciências sociais aplicadas, como a arquitetura e o urbanismo. Sendo 

assim,durante muito tempo, a escrita da história esteve estruturada a partir de 

narrativas que privilegiavam determinados sujeitos e experiências, geralmente 

associados às elites políticas, econômicas e intelectuais. Nesse contexto, as práticas 

e trajetórias masculinas foram frequentemente tomadas como referência universal 

para a interpretação da vida social, enquanto outras experiências permaneceram à 

margem da produção historiográfica.  

A partir da segunda metade do século XX, sobretudo com o avanço das teorias 

feministas, esse modelo passou a ser progressivamente questionado. O feminismo, 
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além de se constituir como movimento político, consolidou-se também como um 

campo teórico que problematiza os modos pelos quais o conhecimento é produzido, 

legitimado e difundido. Nesse sentido, as reflexões feministas evidenciaram que a 

produção historiográfica não é neutra, mas resulta de escolhas metodológicas, 

recortes temáticos e perspectivas interpretativas que definem quais sujeitos e 

experiências são considerados relevantes para a narrativa histórica. 

A definição de gênero proposta por Joan Scott (1989) como categoria de análise 

tornou-se fundamental nesse processo de revisão historiográfica. Sua formulação 

surge no contexto das críticas feministas às interpretações que explicavam as 

diferenças entre homens e mulheres a partir de um determinismo biológico, 

naturalizando desigualdades sociais. Em oposição a essa perspectiva, Scott propõe 

compreender o gênero como uma construção histórica e social, afirmando que 

“precisamos rejeitar o caráter fixo e permanente da oposição binária, precisamos de 

uma historização e de uma desconstrução autêntica dos termos da diferença sexual” 

(SCOTT, 1989, p. 18). 

Para a autora, o gênero deve ser entendido como um elemento constitutivo das 

relações sociais e das formas de organização do poder, permitindo analisar como as 

diferenças entre homens e mulheres são historicamente produzidas e como essas 

construções influenciam a organização das instituições, das práticas culturais e da 

produção do conhecimento. 

Nesse contexto, a produção acadêmica feminista passou a desempenhar papel 

central na construção de novas abordagens historiográficas. Ao questionar os 

pressupostos que sustentavam a ideia de neutralidade científica, o feminismo 

revelou que os saberes produzidos ao longo da história foram frequentemente 

elaborados a partir de perspectivas limitadas, nas quais predominavam visões 

masculinas sobre a sociedade. Como aponta Scott (1989), a crítica feminista não 

apenas expõe os limites dessas formas de produção do conhecimento, mas também 

propõe novas maneiras de compreender as relações entre sujeito, objeto e narrativa 

histórica. 

Essa revisão epistemológica também foi enfatizada por Margareth Rago (2019), ao 

destacar que as teorias feministas colocam em questão a própria concepção de 
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sujeito que orientou grande parte da historiografia tradicional. Para a autora, o 

sujeito histórico não deve ser entendido como um indivíduo excepcional ou isolado, 

mas como resultado de relações sociais, culturais e institucionais que moldam as 

experiências humanas. Dessa forma, a crítica feminista desloca o foco da narrativa 

histórica do indivíduo heróico para a análise das relações sociais, das práticas 

culturais e das múltiplas experiências que compõem a vida social. 

A partir dessas reflexões, o feminismo contribuiu para ampliar significativamente os 

temas e objetos da investigação histórica. Questões relacionadas ao cotidiano, à 

vida privada, às relações familiares, à sexualidade, às emoções e às experiências 

culturais passaram a integrar o campo da historiografia, anteriormente concentrado 

em eventos políticos, econômicos e institucionais. Esse movimento aproximou a 

história de outras áreas do conhecimento, como a antropologia, a sociologia e a 

psicologia, estimulando o desenvolvimento de abordagens interdisciplinares na 

análise dos fenômenos sociais. 

Nesse sentido, a historiografia passou a incorporar novas perguntas sobre os 

processos de construção das narrativas históricas. Como propõe Rago (2019), a 

análise historiográfica pode ser compreendida a partir de quatro dimensões 

fundamentais: quem escreve a história, sobre quem se escreve, como essa história 

é escrita e para quem ela se dirige. Essas questões evidenciam que a produção 

historiográfica envolve diferentes agentes, perspectivas e públicos, configurando-se 

como um campo dinâmico de disputas simbólicas e interpretações. 

As contribuições feministas para a historiografia podem ser sintetizadas em alguns 

aspectos centrais. Em primeiro lugar, observa-se a valorização da dimensão 

subjetiva na produção do conhecimento histórico, reconhecendo que o historiador 

também está inserido em contextos sociais e culturais que influenciam sua 

interpretação do passado. Em segundo lugar, destaca-se a ampliação dos temas 

considerados dignos de investigação histórica, incluindo experiências cotidianas, 

práticas culturais e relações sociais anteriormente negligenciadas. Em terceiro lugar, 

ressalta-se o caráter interdisciplinar das abordagens historiográficas 

contemporâneas, que passaram a dialogar com diferentes campos do conhecimento 

na construção de interpretações mais complexas da realidade social. 
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Essas transformações também tiveram impactos significativos na historiografia da 

arquitetura. Tradicionalmente, a história da arquitetura foi estruturada a partir de 

narrativas centradas na análise de grandes obras e na trajetória de arquitetos 

considerados responsáveis pela evolução da disciplina. Esse modelo historiográfico, 

amplamente difundido ao longo do século XX, privilegiou a apresentação de projetos 

emblemáticos e a interpretação da arquitetura como expressão de autores 

individuais.  

No caso brasileiro, essa lógica também marcou a construção da historiografia da 

arquitetura moderna. Como observa Lira (2016), as primeiras gerações de 

historiadores da arquitetura no país reproduziram, em grande medida, esse modelo 

narrativo, centrado na valorização de grandes projetos e na análise de obras 

consideradas representativas do desenvolvimento da arquitetura moderna. Esse tipo 

de abordagem contribuiu para consolidar uma memória disciplinar baseada em 

exemplos considerados paradigmáticos, frequentemente associados a edifícios de 

grande escala e forte impacto urbano. 

A partir da década de 1960, entretanto, novas abordagens passaram a questionar os 

limites dessas narrativas tradicionais. Segundo Lira (2016), a historiografia 

arquitetônica começou a incorporar reflexões sobre a experiência espacial e os usos 

sociais da arquitetura, ampliando o campo de análise para além das obras e de seus 

autores. Esse deslocamento teórico permitiu compreender a arquitetura também a 

partir de suas dimensões culturais, sociais e existenciais, considerando não apenas 

os arquitetos, mas também os diferentes sujeitos que produzem, utilizam e 

interpretam os espaços construídos. 

Apesar dessas transformações, observa-se que a historiografia da arquitetura 

permaneceu, por muito tempo, fortemente marcada pela predominância masculina. 

A produção bibliográfica da disciplina, assim como grande parte das narrativas sobre 

a arquitetura moderna, foi elaborada majoritariamente por homens e centrada na 

atuação de arquitetos masculinos. Como consequência, a participação das mulheres 

na arquitetura permaneceu pouco registrada nas principais publicações da área. 

A partir da década de 1970, essa questão passou a ser objeto de investigação por 

parte de pesquisadoras interessadas em compreender os mecanismos que 
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contribuíram para a invisibilidade das arquitetas na historiografia da arquitetura. 

Estudos passaram a questionar por que mulheres raramente apareciam nos livros e 

revistas dedicados à arquitetura moderna, tanto como autoras quanto como 

protagonistas das narrativas disciplinares. 

A historiadora da arquitetura Gwendolyn Wright (2007), por exemplo, observa que os 

mecanismos de avaliação e reconhecimento presentes no campo arquitetônico 

foram historicamente construídos de forma a privilegiar determinados tipos de 

atuação profissional. Nesse contexto, a valorização de obras monumentais, edifícios 

públicos e projetos de grande visibilidade urbana acabou por favorecer trajetórias 

profissionais que tinham maior acesso a esse tipo de produção.  

Ao mesmo tempo, fatores sociais e culturais contribuíram para direcionar a atuação 

das mulheres para áreas específicas da arquitetura, muitas vezes associadas a 

atividades consideradas menos prestigiosas dentro da disciplina. Como destacam 

McKellar e Sparke (2004), a divisão histórica entre os espaços público e privado 

influenciou significativamente as oportunidades profissionais disponíveis para 

homens e mulheres. Enquanto aos homens era atribuído o domínio do espaço 

público, às mulheres foi historicamente reservado o âmbito doméstico. 

Essa divisão teve repercussões diretas na atuação profissional das arquitetas, que 

frequentemente se concentraram em áreas relacionadas ao interior dos edifícios, ao 

design de interiores, ao paisagismo e a outras atividades consideradas periféricas 

em relação à produção de grandes obras arquitetônicas.  

Nesse sentido, a sub-representação das arquitetas nos livros de história da 

arquitetura não pode ser compreendida apenas como resultado de uma menor 

participação feminina na disciplina, mas deve ser analisada a partir dos critérios que 

orientaram a construção da historiografia arquitetônica, que tradicionalmente 

privilegiaram a associação entre arquiteto e obra monumental. 

Dessa forma, a revisão historiográfica proposta pelos estudos de gênero busca não 

apenas identificar trajetórias femininas marginalizadas das narrativas tradicionais, 

mas também compreender os processos históricos que estruturaram a produção da 

memória da arquitetura. Ao examinar os critérios de seleção, reconhecimento e 

registro das produções arquitetônicas, essa abordagem permite problematizar as 



20 
 

formas pelas quais determinadas trajetórias foram consagradas enquanto outras 

permaneceram invisíveis. 

Assim, a incorporação da perspectiva de gênero na historiografia da arquitetura 

contribui para ampliar o entendimento sobre a produção arquitetônica e sobre os 

diferentes sujeitos que participam desse processo. Ao considerar as relações 

sociais, culturais e institucionais que moldam a disciplina, torna-se possível construir 

narrativas históricas mais complexas e abrangentes, capazes de reconhecer a 

diversidade de experiências e trajetórias que compõem a história da arquitetura. 

5. A MÍDIA IMPRESSA E A CONSTRUÇÃO DA HISTÓRIA DA ARQUITETURA 
BRASILEIRA 

A compreensão da arquitetura enquanto campo de produção de conhecimento 

implica reconhecer os meios pelos quais suas ideias, práticas e narrativas são 

formuladas, registradas e difundidas. Nesse contexto, a mídia impressa ocupa 

posição central, não apenas como suporte de comunicação, mas como instância 

ativa na constituição do pensamento arquitetônico e na organização de sua 

memória. 

Ao longo do século XX e XXI, as publicações especializadas assumiram papel 

decisivo na circulação de conceitos, na articulação de debates e na construção de 

referenciais que passaram a orientar tanto a prática profissional quanto a reflexão 

teórica. Mais do que registrar a produção arquitetônica, esses meios participaram da 

definição de critérios de valor, da formação de repertórios e da legitimação de 

determinados discursos no interior do campo. 

Diante disso, este capítulo propõe analisar a mídia impressa como um elemento 

estruturante na construção da história da arquitetura brasileira, atentando para os 

modos pelos quais as revistas especializadas atuam na difusão de ideias e, 

simultaneamente, na produção de narrativas historiográficas. Inicialmente, 

discute-se o papel dos periódicos como instrumentos de circulação e legitimação do 

pensamento arquitetônico. Em seguida, investiga-se como esses mesmos meios 

contribuem para a consolidação de uma historiografia marcada por recortes 

seletivos, evidenciando seus impactos na definição de protagonismos e na 

organização da memória do conhecimento arquitetônico.  
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5.1 O papel das revistas como instrumentos de difusão e legitimação de ideias 

A produção impressa desempenhou papel fundamental na circulação de ideias, na 

formação de debates e na consolidação de interpretações no campo da arquitetura. 

Entende-se por arquitetura impressa toda a produção escrita e visual dedicada à 

arquitetura, não se restringindo apenas aos textos, mas incluindo também 

fotografias, desenhos, diagramas e projetos publicados, independentemente de 

terem sido ou não efetivamente construídos. Nesse sentido, o impresso constitui um 

importante meio de registro e comunicação disciplinar, por meio do qual conceitos, 

propostas projetuais e reflexões críticas passam a integrar o debate arquitetônico. 

Como destaca Medeiros (2015): 

No âmbito da razão, a arquitetura requer formulação e inteligibilidade. E é por meio 
da escrita que se torna parte integrante da vida profissional, como verificação da 
materialização da obra arquitetônica ou como meio de circulação livre do saber, do 
conhecimento, do projeto enquanto ideia, independente do mecenato, ainda que dependente 
dos editores e livreiros. (MEDEIROS, 2015 p.5) 

Entre os diferentes suportes da arquitetura impressa, as revistas especializadas 

ocupam posição particularmente relevante. Comprovada a influência da literatura 

especializada como meio de comunicação entre profissionais, a revista destaca-se 

pela sua periodicidade e pela capacidade de alcançar um público amplo de 

arquitetos, estudantes e pesquisadores. Essa regularidade faz com que os 

periódicos funcionem como espaços contínuos de atualização e acompanhamento 

da produção arquitetônica, reunindo projetos, textos críticos, debates teóricos e 

posicionamentos profissionais que refletem as transformações do campo ao longo 

do tempo. 

As revistas apresentaram ao “público” as propostas de uma nova forma de conceber 
e de fazer arquitetura. Esse “público”, alvo das publicações de vanguarda, não se restringe 
necessariamente aos arquitetos. As publicações são dirigidas por artistas, literatos e 
intelectuais de vários setores da produção cultural da época, e estão dirigidas às camadas 
mais amplas possíveis, eram vendidas na rua e nas academias, nos bares e nas estações de 
trem. Ainda que com tiragem reduzida, as informações veiculadas por elas passavam de mão 
em mão, criando verdadeiras correntes de dados que se espalhavam pelas cidades mais 
importantes da Europa continental. (RAMOS, 2011, p. 62)  

A importância do material impresso torna-se ainda mais evidente quando se observa 

o desenvolvimento da arquitetura moderna. Como observa Medeiros (2015), existe 

uma verdade que permeia todo o movimento moderno: ele se constituiu também e 

em muitos casos primeiramente, por meio da escrita. Manifestos, artigos, periódicos 

e jornais que começaram a circular no início do século XX desempenharam papel 
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decisivo na formulação dos fundamentos teóricos de uma nova arquitetura, antes 

mesmo que muitas de suas propostas se materializassem em edifícios construídos. 

Nesse contexto, o impresso permitiu que ideias arquitetônicas circulassem com 

rapidez entre diferentes países e contextos culturais. Diferentemente da arquitetura 

construída, cuja experiência depende da presença física no local, publicações 

impressas possuem a capacidade de serem reproduzidas e transportadas, tornando 

possível que projetos, conceitos e debates ultrapassem limites geográficos. Dessa 

forma, revistas e livros tornaram-se instrumentos centrais na disseminação 

internacional das ideias modernas (MEDEIROS, 2015). 

A relevância das revistas como instrumentos ativos na formulação do pensamento 

arquitetônico também pode ser observada em declarações presentes nos próprios 

periódicos da época. Um exemplo disso encontra-se na revista Módulo, que explicita 

o papel dessas publicações na estruturação do debate disciplinar e na formação 

profissional: 

Figura 1 –O papel das revistas na formação do pensamento arquitetônico, Revista 

Módulo,n.86, 1985 

 

 

 

Fonte: Hemeroteca Digital - Fundação Biblioteca Nacional (1985). 

Outro aspecto relevante refere-se à função mediadora que essas publicações 

exerceram entre o conhecimento especializado e o público mais amplo. Ao 

traduzirem conceitos técnicos e apresentarem projetos arquitetônicos em linguagem 

acessível, as revistas contribuíram para ampliar a compreensão social sobre a 

arquitetura e suas transformações. Nesse sentido, esses periódicos também 
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desempenhavam um papel pedagógico, participando da formação do olhar público 

sobre a cidade e o ambiente construído. 

Nesse sentido, as revistas de arquitetura encontram-se vinculadas à construção e à 

circulação de ideias que estruturam o pensamento arquitetônico. Manifestos, 

projetos publicados, artigos críticos e debates teóricos constituem registros 

fundamentais para compreender a formação das narrativas que orientam a 

interpretação da arquitetura ao longo do tempo. 

Mais do que simples veículos de informação, as revistas especializadas participam 

ativamente na construção dessas narrativas. Ao selecionar quais projetos serão 

publicados, quais autores receberão destaque e quais temas serão discutidos, os 

periódicos contribuem para estabelecer critérios de reconhecimento e legitimidade 

dentro do campo arquitetônico. Dessa forma, as revistas não apenas registram a 

produção arquitetônica, mas também influenciam os modos pelos quais essa 

produção será interpretada e incorporada à história da disciplina. 

Assim, a análise das revistas de arquitetura permite compreender não apenas a 

circulação de projetos e ideias, mas também os processos por meio dos quais 

determinadas interpretações sobre a arquitetura são formuladas, disputadas e 

legitimadas no interior do campo profissional. 

Nas últimas décadas, contudo, esse cenário passou por transformações 

significativas em decorrência da expansão das plataformas digitais, que são 

ambientes online que conectam pessoas, empresas e serviços por meio da internet.  

Se anteriormente as revistas impressas constituíam os principais meios de 

circulação e legitimação do pensamento arquitetônico, atualmente grande parte 

dessa difusão ocorre em ambientes online, por meio de revistas digitais, portais 

especializados e plataformas de compartilhamento de projetos. Essa mudança 

ampliou a velocidade de circulação das informações e o alcance das publicações, 

permitindo acesso mais imediato e contínuo ao conteúdo arquitetônico. 

Sobre esse processo, Fabiano Sobreira (2020) observa que o encerramento das 

edições periódicas impressas da revista Projeto, em 2020, simboliza uma 

transformação mais ampla no campo editorial da arquitetura brasileira. Segundo o 

autor, as revistas impressas dedicadas à difusão e à crítica arquitetônica vêm sendo 
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gradualmente substituídas por plataformas digitais caracterizadas por fluxos 

contínuos de atualização e circulação de conteúdo. 

Apesar das transformações nos suportes e nas dinâmicas de publicação, os meios 

digitais continuam desempenhando funções historicamente associadas às revistas 

impressas, como a divulgação de projetos, a formulação de debates críticos e a 

construção de legitimidade no campo profissional. 

Desse modo, as revistas de arquitetura constituem fontes fundamentais para 

compreender as dinâmicas de produção, circulação e consolidação do pensamento 

arquitetônico ao longo do tempo. Além de espaços de divulgação, esses periódicos 

atuam na definição de referências disciplinares, na atribuição de prestígio 

profissional e na construção de narrativas historiográficas. A transição 

contemporânea do suporte impresso para o digital não altera essa função 

estruturadora, mas redefine os meios pelos quais projetos, discursos e agentes 

passam a alcançar visibilidade no campo arquitetônico.  

5.2  A influência das revistas na formação de uma historiografia hegemônica, 
centralizada em figuras masculinas 

A atuação das revistas especializadas no campo da arquitetura ultrapassa a função 

de difusão de projetos e ideias, configurando-se como um dos principais dispositivos 

de construção da memória disciplinar. Se a arquitetura, enquanto produção cultural, 

está inserida em um sistema mais amplo de relações ideológicas, conforme 

discutido anteriormente, os periódicos podem ser compreendidos como instrumentos 

privilegiados de materialização dessas ideologias, operando na seleção, 

organização e legitimação de determinados discursos em detrimento de outros. 

Nesse sentido, as revistas não apenas registram a produção arquitetônica, mas 

participam ativamente da definição do que será reconhecido como arquitetura 

relevante. Ao operarem dentro de um sistema cultural marcado pela hegemonia de 

determinados grupos sociais, essas publicações tendem a reproduzir e reforçar 

valores já consolidados, contribuindo para a naturalização de hierarquias existentes. 

Como produto de uma cultura dominante, historicamente associada a homens 

brancos e pertencentes a determinados círculos de poder, as revistas de arquitetura 

torna-se um espaço de reprodução simbólica dessas mesmas estruturas. 
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A influência das revistas na formação de uma historiografia hegemônica 

manifesta-se, portanto, não apenas pelo que é publicado, mas sobretudo pelos 

critérios implícitos de seleção e enquadramento editorial. Esses critérios determinam 

quais projetos merecem visibilidade, quais profissionais são apresentados como 

protagonistas e quais narrativas são construídas em torno da produção 

arquitetônica. Ao privilegiar obras emblemáticas, trajetórias excepcionais e autores 

amplamente reconhecidos, os periódicos contribuem para a consolidação de um 

repertório restrito, no qual determinadas experiências passam a representar a 

totalidade da produção arquitetônica. 

Essa dinâmica é criticamente evidenciada por Ermínia Maricato em carta publicada 

na revista Módulo, na qual questiona a incapacidade do periódico de apresentar um 

“quadro realista da produção e do mercado de trabalho da arquitetura”. Ao afirmar 

que “os extremos sempre oferecem uma visão distorcida da realidade”, Maricato 

denuncia o caráter seletivo das narrativas veiculadas, centradas em figuras de 

grande visibilidade, como Oscar Niemeyer, ou em trajetórias igualmente 

excepcionais, mas que não representam as condições concretas de atuação da 

maioria dos profissionais. Sua crítica desloca o foco da análise ao evidenciar que a 

ênfase recorrente nesses casos paradigmáticos obscurece a produção cotidiana, 

marcada por limitações materiais, inserção periférica e menor reconhecimento 

institucional. 

Embora a crítica de Maricato não esteja voltada especificamente às questões de 

gênero, sua reflexão evidencia o papel dos periódicos na construção seletiva das 

narrativas arquitetônicas. Ao privilegiar determinados agentes, obras e trajetórias em 

detrimento de outras formas de atuação profissional, as revistas participam 

ativamente dos processos de legitimação simbólica no campo da arquitetura, 

funcionando como instrumentos de visibilidade para certos grupos e, 

simultaneamente, de apagamento ou marginalização de outros  
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Figura 2 –Carta de Ermínia Maricato criticando a falta de representatividade na 

revista Módulo, Revista Módulo, n. 61,1980 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                   Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. 

Ao problematizar essa dissociação entre representação e realidade, Maricato 

explicita um dos mecanismos centrais de construção da historiografia arquitetônica: 

a transformação de experiências particulares em modelos universais. Esse processo 

não apenas reduz a complexidade do campo, mas também estabelece parâmetros 

de valor que orientam o reconhecimento profissional e a produção do conhecimento. 

Nesse contexto, a recorrência de determinados nomes e obras não deve ser 

compreendida como reflexo neutro de sua relevância, mas como resultado de um 
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processo contínuo de validação simbólica operado pelos meios de divulgação 

especializados. 

A crítica de Maricato adquire ainda maior densidade quando articulada à perspectiva 

de gênero. Se os critérios de visibilidade já operam por meio de recortes seletivos, a 

inserção desigual das mulheres no campo arquitetônico tende a intensificar sua 

marginalização desses circuitos de reconhecimento. A ênfase em trajetórias 

excepcionais, historicamente associadas a homens,  reforça a ideia de que a 

produção arquitetônica relevante se concentra em figuras individuais de destaque, 

dificultando a incorporação de outras experiências e modos de atuação. Assim, a 

presença marginal das arquitetas nas publicações não pode ser dissociada das 

estruturas que definem o que é digno de registro, análise e memória. 

Outro aspecto relevante diz respeito à relação entre visibilidade e permanência 

histórica. A recorrência de determinados projetos e autores nas revistas não apenas 

garante sua difusão no presente, mas influencia diretamente sua incorporação futura 

à historiografia. Aquilo que é amplamente publicado tende a ser posteriormente 

reconhecido como referência, integrando livros, currículos acadêmicos e narrativas 

históricas. Desse modo, as revistas operam como um filtro temporal, antecipando e 

condicionando os processos de canonização. 

Dessa forma, a influência das revistas na formação de uma historiografia 

hegemônica não pode ser compreendida apenas como resultado de exclusões 

explícitas, mas como efeito de um conjunto articulado de práticas editoriais e 

discursivas. A seleção de conteúdos, a valorização de determinadas trajetórias e a 

construção de narrativas centradas em protagonistas singulares constituem 

mecanismos que, ao longo do tempo, consolidam uma memória disciplinar marcada 

por assimetrias. Nesse processo, a centralidade masculina não emerge como dado 

natural, mas como produto histórico de dispositivos de legitimação que definem 

quem será reconhecido como protagonista da arquitetura e, consequentemente, 

quem será lembrado por sua história. 
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6. MULHERES NAS REVISTAS ACRÓPOLE, MÓDULO, HABITAT, PROJETO e 
AU 

A análise das revistas especializadas Acrópole, Habitat, Módulo, Projeto e AU 

permite compreender como se estruturam os processos de visibilidade e 

invisibilidade feminina no campo arquitetônico brasileiro. Se, nos capítulos 

anteriores, foram discutidos os fundamentos teóricos e históricos das desigualdades 

de gênero, neste capítulo desloca-se o foco para a dimensão empírica da pesquisa, 

articulando dados quantitativos obtidos a partir do levantamento documental 

realizado. 

Mais do que identificar a presença de arquitetas nesses periódicos, interessa 

compreender de que forma essa presença se manifesta, quais espaços são 

ocupados, quais tipos de produção são atribuídos às mulheres e como seus 

trabalhos são apresentados no interior das narrativas editoriais. Nesse sentido, as 

revistas são analisadas não apenas como repositórios de projetos, mas como 

dispositivos ativos de mediação cultural, capazes de selecionar, enquadrar e 

hierarquizar produções e trajetórias profissionais. 

O capítulo estrutura-se em três momentos complementares. Inicialmente, 

apresenta-se um levantamento quantitativo da presença feminina nas revistas 

analisadas, evidenciando padrões de participação, autoria e distribuição de projetos. 

Em seguida, desenvolve-se uma análise desses dados, interpretando criticamente 

os modos de inserção das arquitetas nos periódicos por meio de um comparativo 

entre revistas analisadas em seus recortes do século XX, como Acrópole, Habitat e 

Módulo, e as revistas Projeto e AU, cuja origem editorial remonta ainda ao século 

XX, mas que, nesta pesquisa, são investigadas a partir de suas edições do século 

XXI. Tal delimitação considera os distintos contextos políticos e sociais de circulação 

dessas publicações, possibilitando estabelecer correlações mais claras entre as 

transformações históricas e as dinâmicas de representatividade. 

A definição desse recorte temporal também busca evidenciar as permanências e 

transformações nas formas de circulação, legitimação e visibilidade da produção 

arquitetônica ao longo de diferentes contextos históricos. A linha do tempo 

apresentada a seguir sintetiza os períodos de circulação das revistas analisadas, 
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bem como os principais marcos históricos considerados na pesquisa, permitindo 

visualizar as simultaneidades, continuidades e rupturas entre os periódicos 

estudados. 

Figura 3 – Linha do tempo do recorte temporal das revistas analisadas  

 

Fonte: Autora, 2026.  

A partir da linha do tempo, é possível observar que as revistas analisadas se 

inserem em diferentes conjunturas políticas e culturais, acompanhando 

transformações no campo arquitetônico brasileiro ao longo do século XX e início do 

século XXI. Enquanto periódicos como Acrópole, Habitat e Módulo estiveram 

diretamente relacionados ao processo de consolidação da arquitetura moderna 

brasileira e à intensificação dos debates sobre urbanização e modernização no país, 

revistas como Projeto e AU desenvolvem-se em um contexto posterior, marcado 

pela redemocratização, pela ampliação dos meios de comunicação e pelas 

transformações nas formas de circulação da informação arquitetônica. 

A linha do tempo também evidencia como determinados acontecimentos históricos 

impactaram a trajetória editorial dessas publicações. O surgimento da Acrópole, em 

1938, ocorre às vésperas da Segunda Guerra Mundial, período marcado por 

intensas transformações econômicas e urbanas que influenciaram diretamente os 
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debates sobre modernização e arquitetura no Brasil. Nesse contexto, o crescimento 

das cidades e a busca por novas linguagens arquitetônicas favoreceram a expansão 

do discurso moderno no campo profissional e editorial. Já as décadas de 1950 e 

1960 — período correspondente ao recorte de análise das revistas Acrópole, Habitat 

e Módulo — coincidem com a consolidação da arquitetura moderna brasileira, 

impulsionada por processos como a industrialização, a verticalização urbana e a 

construção de Brasília. Tais transformações ampliaram a circulação dos debates 

arquitetônicos e fortaleceram o papel das revistas especializadas como importantes 

espaços de difusão crítica e cultural. 

Outrossim, a linha do tempo também permite observar como as transformações 

políticas do período impactaram diretamente o campo cultural e editorial brasileiro. O 

golpe militar de 1964, nesse sentido, provocou restrições à liberdade de expressão e 

afetou a circulação de periódicos especializados, como ocorreu com a revista 

Módulo, cuja publicação foi interrompida em 1965 e retomada apenas em 1975. 

Desse modo, o recorte adotado nesta pesquisa permite estabelecer um diálogo 

entre diferentes momentos da cultura arquitetônica nacional, possibilitando 

compreender como as formas de representação e visibilidade das arquitetas se 

articulam a contextos históricos distintos.  

Por fim, discute-se a permanência e as mudanças dessas dinâmicas na 

contemporaneidade, relacionando os resultados ao cenário atual da profissão e aos 

debates recentes sobre gênero e representatividade. 

6.1 Levantamento quantitativo das presenças femininas e suas autorias 
projetuais 

A análise quantitativa da presença feminina nas revistas especializadas constitui 

uma etapa fundamental desta pesquisa, na medida em que permite dimensionar a 

participação das arquitetas nas revistas arquitetônicas no Brasil ao longo do século 

XX e início do século XXI. Mais do que identificar ocorrências pontuais, trata-se de 

compreender padrões de presença, frequência e formas de inserção das mulheres 

nesses veículos, evidenciando como se configuram suas participações no interior do 

campo arquitetônico. 



31 
 

Nesse sentido, parte-se da compreensão de que a quantificação não se limita a um 

levantamento numérico descritivo, mas se configura como um instrumento analítico 

essencial para a avaliação da diversidade e da pluralidade nos meios de 

comunicação especializados. Assim, ao quantificar a presença de mulheres nas 

revistas de arquitetura, torna-se possível avaliar em que medida esses meios 

incorporam ou não diferentes sujeitos e se contribuem para a construção de um 

campo mais representativo e plural. 

A partir dessa perspectiva, a análise das revistas Acrópole (1950–1971), Habitat 

(1950–1965), Módulo (1950–1965; 1975–1986), Projeto (2002–2025) e AU 

(2001–2025) orientou-se por quatro objetivos principais: (1) identificar a presença de 

projetos de mulheres arquitetas publicados em periódicos brasileiros de relevância 

ao longo dos séculos XX e XXI; (2) relacionar os mecanismos de invisibilidade 

discutidos nos capítulos anteriores com os dados empíricos sobre a atuação 

feminina nas revistas; (3) sistematizar informações quantitativas relativas à 

participação das arquitetas, considerando aspectos como frequência de aparição, 

tipos de produção e formas de autoria; e (4) articular os dados coletados de modo a 

produzir indicadores que contribuam para a compreensão das condições de inserção 

e reconhecimento das mulheres nas revistas de arquitetura brasileira. 

Para atender a esses objetivos, a metodologia adotada estruturou-se a partir de um 

levantamento sistemático das edições das revistas selecionadas. Inicialmente, 

realizou-se uma exploração preliminar do material, com o intuito de identificar 

características editoriais, autoria das publicações, presença feminina nos projetos, 

tipologias de atuação e participação em concursos e premiações. Essa etapa foi 

fundamental para a elaboração dos instrumentos de coleta de dados. 

No caso das revistas Acrópole, Habitat e Módulo, esta pesquisa adotou a mesma 

amostragem utilizada por Marina Lima de Fontes na dissertação Mulheres Invisíveis: 

a produção feminina brasileira na arquitetura impressa no século XX por uma 

perspectiva feminista (2016). Entretanto, ainda que Fontes (2016) já tenha realizado 

um mapeamento quantitativo da presença feminina nessas publicações, a retomada 

direta das edições mostrou-se necessária, pois o objetivo desta pesquisa não se 

restringe à contagem de projetos de autoria feminina. Busca-se, aqui, aprofundar a 

análise sobre os modos de inserção das arquitetas nos periódicos, considerando 
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aspectos como as tipologias projetuais atribuídas às mulheres, a presença feminina 

em premiações e os espaços editoriais ocupados por essas profissionais. Dessa 

forma, a consulta às edições originais possibilitou ampliar a leitura quantitativa 

previamente realizada, articulando-a a uma interpretação qualitativa das formas de 

visibilidade feminina no campo arquitetônico.  

Fontes (2016) emprega o método de amostragem sistemática, procedimento 

estatístico utilizado para selecionar exemplares de forma organizada e 

representativa em universos documentais extensos. A adoção dessa metodologia 

teve como objetivo evitar uma seleção arbitrária das edições, garantindo maior 

equilíbrio e consistência ao levantamento documental. O método consiste na 

definição de um intervalo fixo entre os exemplares selecionados. Nesse caso, foi 

adotado o intervalo de cinco edições, de modo que, após a definição de um ponto 

inicial, os exemplares passaram a ser selecionados sequencialmente a cada cinco 

números da revista.  

O universo analisado pela autora compreendia 429 edições no total, distribuídas 

entre as revistas Acrópole, Habitat e Módulo. Desse conjunto, foram selecionadas 87 

edições para análise, correspondendo a 50 exemplares da revista Acrópole, 17 da 

revista Habitat e 20 da revista Módulo. A presente pesquisa utilizou exatamente a 

mesma amostra estabelecida por Fontes (2016), mantendo continuidade 

metodológica em relação ao levantamento previamente realizado. 

Dessa forma, na revista Acrópole foram analisadas 50 edições distribuídas entre 

1950 e 1971, conforme o intervalo metodológico estabelecido por Fontes (2016). As 

edições selecionadas correspondem aos seguintes anos e edições: 1950 (144 e 

149); 1951 (154, 159 e 164); 1952 (169 e 174); 1953 (179 e 184); 1954 (189 e 194); 

1955 (199 e 204); 1956 (209 e 214); 1957 (219, 224 e 229); 1958 (234 e 239); 1959 

(244, 249 e 254); 1960 (259 e 264); 1961 (269 e 274); 1962 (279, 284 e 289); 1963 

(294 e 299); 1964 (304 e 309); 1965 (314, 319 e 324); 1966 (329 e 334); 1967 (339 e 

344); 1968 (349 e 354); 1969 (359 e 364); 1970 (369 e 374) e 1971 (379, 384 e 389). 

Na revista Habitat foram analisadas 17 edições distribuídas entre 1950 e 1965, 

conforme o intervalo metodológico estabelecido por Fontes (2016). As edições 

selecionadas correspondem aos seguintes anos e edições: 1950 (4); 1951 (8); 1953 
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(13); 1954 (18); 1955 (23); 1956 (28 e 33); 1957 (38 e 43); 1958 (48); 1959 (53); 

1960 (58); 1961 (63); 1962 (68); 1963 (73); 1964 (78) e 1965 (83).  

Já na revista Módulo foram analisadas 20 edições distribuídas entre 1955 e 1986, 

seguindo como referência a organização metodológica utilizada por Fontes (2016). 

As edições selecionadas correspondem aos seguintes anos e edições: 1955 (1); 

1956 (6); 1958 (11); 1959 (16); 1960 (21); 1961 (26); 1962 (31); 1963 (36); 1975 (41); 

1977 (46); 1978 (51); 1979 (56); 1980 (61); 1981 (66); 1982 (71); 1983 (76); 1984 

(81); 1985 (86) e 1986 (91 e 96).  

Para as revistas Projeto e AU, optou-se por uma metodologia distinta, diretamente 

relacionada aos objetivos analíticos desta pesquisa. Diferentemente das revistas 

Acrópole, Habitat e Módulo, nas quais foi adotada a amostragem estabelecida por 

Fontes (2016), nas revistas Projeto e AU buscou-se realizar um levantamento mais 

abrangente da presença feminina, considerando que a análise da representatividade 

das arquitetas na produção recente constitui um dos eixos centrais desta 

investigação. 

No caso da revista Projeto, foram analisadas todas as edições disponíveis no acervo 

digital “Acervo Projeto”, compreendidas entre os anos de 2002 e 2025, totalizando 

580 publicações. A escolha pela análise integral desse conjunto documental permitiu 

construir um panorama mais amplo e detalhado da presença feminina na arquitetura 

contemporânea, possibilitando identificar permanências, transformações e novas 

dinâmicas de inserção profissional no século XXI. 

Na revista AU – Arquitetura e Urbanismo, a pesquisa contemplou, em um primeiro 

momento, a análise direta das edições compreendidas entre janeiro de 2015 e 

dezembro de 2025, correspondentes às edições 250 a 358. Entretanto, devido à 

extensa quantidade de edições e páginas do periódico, incorporou-se também à 

pesquisa o levantamento desenvolvido por Carolina de Gois Laufer e Sirlei Maria 

Oldoni, utilizado como base complementar para as edições compreendidas entre 

2001 e 2014, totalizando 122 edições analisadas pelas autoras. Dessa forma, foi 

possível ampliar o recorte temporal investigado da revista AU, aproximando-o do 

período analisado na revista Projeto e favorecendo a realização de análises 

comparativas entre os periódicos contemporâneos.  
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Assim, a utilização de diferentes estratégias metodológicas permitiu estruturar o 

levantamento documental de maneira mais coerente com os objetivos da pesquisa, 

respeitando as especificidades de cada periódico e a dimensão do material 

analisado. Além de conferir maior rigor metodológico ao trabalho, esse procedimento 

possibilitou desenvolver uma análise quantitativa mais ampla da representatividade 

feminina na arquitetura publicada em revistas especializadas brasileiras ao longo de 

diferentes contextos históricos. 

6.1.1 Acrópole (1950-1971) 

Fundada em 1938 por Roberto A. Corrêa de Brito, a revista Acrópole constitui uma 

das publicações mais influentes do cenário arquitetônico brasileiro ao longo do 

século XX, desempenhando papel fundamental na difusão de referências 

arquitetônicas, técnicas construtivas e debates profissionais. Com periodicidade 

mensal, a revista permaneceu em circulação até 1971, totalizando 391 edições 

publicadas, o que evidencia sua relevância e permanência no contexto editorial 

especializado brasileiro. 

Inicialmente orientada por referências clássicas e historicistas, a publicação passou, 

ao longo das décadas, a incorporar progressivamente os princípios da arquitetura 

moderna, sobretudo a partir dos anos 1950, acompanhando as transformações 

estéticas, técnicas e culturais do campo arquitetônico nacional. Nesse contexto, 

Acrópole consolidou-se como um importante espaço de divulgação da arquitetura 

moderna brasileira, reunindo projetos, concursos, artigos técnicos e discussões 

relacionadas à modernização das cidades e das práticas construtivas. 

Esse panorama justifica a delimitação temporal adotada nesta pesquisa, que 

concentra sua análise a partir da década de 1950, período em que a revista se 

insere de maneira mais direta nos debates da modernidade arquitetônica brasileira. 

Além da publicação de obras nacionais e internacionais, Acrópole exerceu 

importante função documental e informativa, contribuindo para a circulação de 

repertórios arquitetônicos e para a atualização profissional de arquitetos, 

engenheiros e estudantes. Suas páginas abrangiam temas relacionados à 

arquitetura, urbanismo, paisagismo, design de interiores e tecnologia construtiva, 

refletindo as transformações urbanas e sociais vivenciadas pelo Brasil ao longo do 
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século XX. A revista destacou-se ainda pela ampla divulgação de projetos 

residenciais, edifícios públicos e equipamentos urbanos, consolidando-se como 

referência para profissionais e pesquisadores da área. 

A partir da análise das 50 edições selecionadas, observa-se:  

Análise Editorial 

●​ Nenhuma mulher como fundadora, editora, diretora na revista 

●​ Nenhuma presença feminina em cargos de liderança no Instituto de 

Arquitetos no Brasil (I.A.B)  

Figura 4 –Expediente da revista Acrópole, Revista Acrópole, n. 144, 1950 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 
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Figura 5 – Expediente da revista Acrópole, Revista Acrópole, n.164, 1951 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 

Figura 6 –Expediente da revista Acrópole, Revista Acrópole, n.169, 1952 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 
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Figura 7 –Nova diretoria do I.A.B, Revista Acrópole, n.199, 1955 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 

 

Figura 8 –Nova diretoria do I.A.B, Revista Acrópole, n.219, 1957 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 
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Análise de projetos 

• Distribuição das autorias dos projetos analisados​
Foram analisados 340 projetos na revista Acrópole, dos quais 7 apresentam 

presença feminina e 333 são de autoria exclusivamente masculina. 

• Tipologias dos projetos com presença feminina​
Entre os projetos com participação de mulheres, identificam-se as seguintes 

tipologias: 1 projeto de design de mobiliário; 1 projeto de design de interiores; 3 

projetos residenciais (casas); 1 cooperativa e 1  projeto arquitetônico de igreja. 

• Parcerias nos projetos com participação feminina​
Dos 7 projetos que incluem mulheres, 3 foram desenvolvidos exclusivamente por 

autoras femininas, enquanto 4 correspondem a projetos realizados em coautoria 

entre mulheres e homens. 

• Participação feminina em premiações​
Entre os 44 nomes mencionados em premiações na revista no período analisado, 

não foi identificada a presença feminina entre os profissionais premiados.   
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Figura 9 –Relação de projetos premiados e suas respectivas autorias , Revista 

Acrópole, n.339,1967 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 
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Figura 10 –Relação de projetos premiados e suas respectivas autorias, Revista 

Acrópole,n. 354, 1968 

Fonte:  Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 
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Figura 11 –Relação de projetos premiados e suas respectivas autorias , Revista 

Acrópole, n. 349,1968 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 
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Figura 12 –Projeto Arquitetônico e Design de Interiores de uma residência de autoria 

de Lygia Fernandes , Revista Acrópole, n.204, 1955 

     Fonte: Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 
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Figura 13 –Projeto Arquitetônico de uma residência de autoria de Cláudia Baccaro,  

Revista Acrópole, n.344, 1967 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 
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Figura 14 – Projeto Arquitetônico de uma residência (Casa de Praia) de autoria 

Odiléia Toscano e João Toscano, Revista Acrópole, n.349, 1968 

    Fonte: Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 



45 
 

6.1.2 Habitat (1950-1965) 

A revista Habitat, criada em 1950 sob a direção de Lina Bo Bardi e Pietro Maria 

Bardi, constitui um marco fundamental na difusão e consolidação da cultura 

moderna no Brasil. Surgida em um contexto de intensas transformações urbanas, 

culturais e industriais, especialmente na cidade de São Paulo em processo de 

metropolização, a revista articulava-se diretamente ao Museu de Arte de São Paulo 

(MASP), integrando um projeto mais amplo de ação cultural e educativa voltado à 

formação artística e intelectual do público. 

Publicada entre 1950 e 1965, a Habitat totalizou 84 edições, embora sem 

periodicidade regular, alternando em edições mensais, bimestrais e trimestrais. Em 

sua fase inicial, entre 1950 e 1954, esteve sob direção de Lina Bo Bardi e Pietro 

Maria Bardi, passando posteriormente pelas direções de Abelardo de Souza e 

Geraldo Ferraz. Desde sua concepção, a revista não se restringia à arquitetura, 

abrangendo também design, artes plásticas, fotografia, cinema, teatro, dança e 

cultura popular, refletindo uma compreensão ampliada e interdisciplinar da cultura. 

Nesse sentido, a Habitat atuava como um importante veículo de difusão de ideias 

modernas, contribuindo para a formação de um pensamento crítico alinhado às 

transformações sociais, estéticas e tecnológicas do período. Além de divulgar 

projetos, exposições e debates, a revista desempenhava papel ativo na construção 

de um discurso de modernidade no Brasil, articulando referências das vanguardas 

internacionais às especificidades culturais nacionais. 

Outro aspecto relevante da revista foi sua valorização da diversidade cultural. A 

Habitat buscava evidenciar múltiplas manifestações artísticas e sociais, 

compreendendo a cultura como um campo plural e heterogêneo. Essa perspectiva é 

sintetizada por Miranda (1998), ao afirmar que “A Habitat evidencia e valoriza a 

alteridade e a diversidade de manifestações, que compõem a unidade de cultura” 

(MIRANDA, 1998, p. 10). 

A partir da análise das 17 edições selecionadas, observa-se:  

Análise Editorial 

●​ Uma mulher como fundadora, diretora e editora (Lina Bo Bardi)  
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●​ No âmbito do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB), identifica-se a presença 

de apenas uma mulher em cargo de liderança: Mênia Giske, integrante do 

conselho fiscal. 

 
Figura 15 –Expediente da revista Habitat, Revista Habitat, n. 4, 1950 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaque realizado pela autora.  

 

Figura 16 –Expediente da revista Habitat, Revista Habitat,n.8, 1951 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaque realizado pela autora.  
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Figura 17 –Eleição para a nova diretoria do I.A.B, Habitat,n.28, 1956 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaques realizados pela autora.  

Análise de projetos 

• Distribuição das autorias dos projetos analisados​
Foram analisados 92 projetos na revista Habitat, dos quais 15 apresentam presença 

feminina e 77 são de autoria exclusivamente masculina. 

• Tipologias dos projetos com presença feminina​
Entre os 15 projetos com participação feminina, identificam-se as seguintes 

tipologias: 4 projetos de design de mobiliário; 6 de paisagismo; 1 de design de 

interiores; 2 residências; 1 projeto arquitetônico de playground e 1 projeto de museu. 

• Parcerias nos projetos com participação feminina​
Dos 15 projetos que incluem mulheres, todos os 15 foram desenvolvidos 

exclusivamente por autoras femininas 

• Participação em premiações​
Não foram identificadas premiações em concursos nas páginas analisadas da 

revista Habitat. 
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Figura 18 –Design de mobiliário de Lina Bo Bardi, Revista Habitat, n.01, 1950 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaque realizados pela autora.  
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Figura 19 –Projeto Residencial de Lina Bo Bardi, Revista Habitat,n.10, 1953 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaque realizado pela autora.  
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Figura 20 –Design de mobiliário de Lina Bo Bardi, Revista Habitat,n.12, 1953 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaque realizado pela autora. 
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Figura 21 –Projeto Residencial de Lygia Fernandes, Revista Habitat,n.31, 1956 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaque realizados pela autora. 
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6.1.3 Módulo (1955-1965) / (1975-1986) 

Fundada em 1955 por Oscar Niemeyer, em colaboração com o engenheiro Joaquim 

Cardozo, a revista Módulo insere-se no contexto de consolidação da arquitetura 

moderna brasileira, desempenhando papel relevante na difusão de seus princípios 

conceituais, estéticos e políticos. Publicada no Rio de Janeiro, a revista surgiu em 

um momento de intensa projeção internacional da arquitetura brasileira, 

especialmente após o reconhecimento obtido por obras como o Conjunto da 

Pampulha e os projetos de Brasília. Nesse contexto, Módulo tornou-se um 

importante espaço de divulgação e defesa da arquitetura moderna nacional, 

articulando arquitetura, urbanismo, artes plásticas, design, literatura e cultura de 

maneira ampla e interdisciplinar. 

A revista apresentava forte perfil autoral e ideológico, funcionando como espaço de 

expressão das concepções arquitetônicas de Oscar Niemeyer. Por meio de artigos, 

projetos, entrevistas e ensaios críticos, defendia uma arquitetura marcada pela 

liberdade formal, pelas potencialidades plásticas do concreto armado e pela 

valorização da criatividade como elemento central do projeto arquitetônico. 

Ao longo de sua trajetória, Módulo publicou 100 edições, distribuídas em duas fases 

principais. A primeira ocorreu entre 1955 e 1965, período em que a publicação 

circulou inicialmente com periodicidade quadrimestral, embora sem rigor editorial 

contínuo ao longo de toda sua existência. Em 1965, em decorrência da repressão 

instaurada pela ditadura militar, a sede da revista foi saqueada e parcialmente 

destruída, levando à interrupção de sua circulação. 

A revista retomou suas atividades apenas em 1975, durante o processo de abertura 

política, permanecendo em circulação até 1989, quando foi publicada sua centésima 

e última edição. Na segunda fase, Módulo retomou discussões sobre arquitetura 

moderna brasileira, patrimônio cultural e urbanismo, além de dedicar números 

especiais à trajetória de Oscar Niemeyer e ao Memorial da América Latina. 

Dessa forma, Módulo consolidou-se como um importante espaço de formulação 

crítica e construção historiográfica da arquitetura moderna brasileira, contribuindo 

para a legitimação de projetos, arquitetos e concepções estéticas, além de registrar 
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debates fundamentais sobre modernidade, identidade nacional e função social da 

arquitetura no Brasil. 

A partir da análise das 20 edições selecionadas, observa-se:  

Análise Editorial 

●​ Nenhuma mulher como fundadora, editora, diretora na revista 

●​ No âmbito do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) e da Associação Brasileira 

de Escolas de Arquitetura (ABEA), identifica-se a presença de apenas uma 

mulher em cargo de liderança: Vera Lúcia França e Leite, que exerceu o 

cargo de vice-presidente da ABEA no ano de 1980. 

Figura 22 –Nova diretoria do ABEA, Revista Módulo, n.49,1978​

 
Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. 
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Figura 23 –Nova diretoria do ABEA, Revista Módulo,n.61, 1980 

 

 

 

 

 

 

​

​

​

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaque realizado pela autora.  

Análise de projetos 

• Distribuição das autorias dos projetos analisados​
Foram analisados 43 projetos na revista Módulo, dos quais 3 apresentam presença 

feminina e 40 são de autoria exclusivamente masculina. 

• Tipologias dos projetos com presença feminina​
Entre os projetos com participação de mulheres, identificam-se as seguintes 

tipologias: 1 arquitetônico de um hospital; 1 Centro Israelita e 1 Centro Internacional. 

• Parcerias nos projetos com participação feminina​
Dos 3 projetos que incluem participação feminina, 2 foram desenvolvidos 

exclusivamente por autoras mulheres, enquanto 1 foi realizado em coautoria entre 

mulheres e homens 

• Participação feminina em premiações​
Entre os 58 nomes mencionados em premiações e menções honrosas na revista 

Módulo durante o período analisado, 18 correspondem a mulheres e 40 a homens. 
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Figura 24 –Relação de projetos premiados e suas respectivas autorias , Revista 

Módulo,n.81,1984 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaque realizado pela autora.  
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Figura 25 –Relação de projetos premiados e suas respectivas autorias , Revista 

Módulo,n.86,1985 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaques realizados pela autora. 

 

 

 



57 
 

 

Figura 26 –Relação de projetos premiados e suas respectivas autorias , Revista 

Módulo,n.86,1985 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025.  
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Figura 27 –Relação de projetos premiados e suas respectivas autorias , Revista 

Módulo,n.91,1986 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025.  
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Figura 28 –Relação de projetos premiados e suas respectivas autorias , Revista 

Módulo,n.96,1986 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. Destaques realizados pela autora. 
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Figura 29 –Projeto Arquitetônico de um hospital de Elza de Azevêdo Antunes, 

Revista Módulo,n.45,1977 

 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. 
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Figura 30 –Centro Israelita de Pernambuco de Norma Lacerda e Mário Aloísio 

Barreto Melo , Revista Módulo, n.81, 1981 

 

Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira,2025. 

6.1.4 Projeto (2002-2025) 

Criada a partir do jornal Arquiteto, lançado em 1972, a revista Projeto teve sua 

edição nº 1 publicada em 1977, sob coordenação editorial do jornalista Vicente 

Wissenbach e vinculada ao Instituto de Arquitetos do Brasil – Departamento de São 

Paulo (IAB-SP). Ao longo de sua trajetória, consolidou-se como um dos principais 

espaços de debate, crítica e divulgação da produção arquitetônica brasileira. Com 

periodicidade inicialmente bimestral, embora em determinados períodos tenha 

sofrido alterações editoriais, a publicação alcançou cerca de  450 edições 

impressas, tornando-se uma referência fundamental para arquitetos, pesquisadores 

e estudantes da área. Em 2020, a revista encerrou sua versão impressa, passando a 

atuar exclusivamente em formato digital. 

A relevância da Projeto está diretamente associada ao papel que desempenhou na 

construção de uma cultura crítica em arquitetura no Brasil. Ao longo de sua 

trajetória, a revista não se restringiu à apresentação de obras e projetos, 
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incorporando também análises, ensaios e discussões teóricas que contribuíram para 

o desenvolvimento de um pensamento arquitetônico mais reflexivo e plural. Inserida 

em um contexto de intensas transformações políticas, sociais e culturais, marcado 

pela consolidação de Brasília, pela modernização urbana e, posteriormente, pelo 

processo de redemocratização do país, a revista Projeto tornou-se um importante 

espaço de circulação de ideias e de revisão crítica dos rumos da arquitetura 

brasileira. 

Após análises feitas tem-se então os seguintes dados: 

Análise Editorial 

●​ Duas mulheres como editoras da revista Projeto; Evelise Grunow como 

editora executiva e Daniela Bueno Elston como editora adjunta.  

Análise de projetos 

• Distribuição das autorias dos projetos analisados​
Foram analisados 580 projetos na revista Projeto, dos quais 62 apresentam 

presença feminina e 518 são de autoria exclusivamente masculina. 

• Tipologias dos projetos com presença feminina​
Entre os 62 projetos com participação feminina, identificam-se as seguintes 

tipologias: 11 projetos  arquitetônicos residenciais; 9 projetos arquitetônicos de 

comércios e serviços; 9 projetos arquitetônicos Institucionais; 15 projetos 

arquitetônicos de lazer/cultura; 4 projetos arquitetônicos educacionais;  6 projetos 

urbanísticos; 3 projetos de parques e praças; 1 projeto Hospitalar e 4 projetos 

arquitetônicos de uso misto. 

 • Parcerias nos projetos com participação feminina​
Dos 62  projetos que incluem mulheres, 8 foram desenvolvidos exclusivamente por 

autoras femininas, enquanto 54 correspondem a projetos realizados em parceria 

com colaboradores homens ou em equipes de escritório. 

• Participação feminina em premiações​
Dos 94 projetos de concursos publicados na revista Projeto, apenas 18 contam com 

participação feminina  
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Figura 31 –Concurso Pavilhão do Brasil, Revista Projeto, 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista PROJETO. Disponível 

em:https://revistaprojeto.com.br/ . Acesso em: 27 março 2026.  
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64 
 

Figura 32 – Concurso de ideias(1 lugar) Mercado Popular no Rio de Janeiro, Revista 

Projeto, 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista PROJETO. Disponível 

em:https://revistaprojeto.com.br/ . Acesso em: 27 março 2026.  
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Figura 33 – Concurso Projeto Passos: Estudo de reabilitação de uma área do centro 

no Rio de Janeiro, Revista Projeto, 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista PROJETO. Disponível 

em:https://revistaprojeto.com.br/ . Acesso em: 27 março 2026.  
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Figura 34 – Concurso( 2º lugar) do Teatro Municipal de Londrina, Revista Projeto, 

2007  

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista PROJETO. Disponível 

em:https://revistaprojeto.com.br/ . Acesso em: 27 março 2026.  

 

 

 

 

 

https://revistaprojeto.com.br/
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Figura 35 –Concurso Projeto de Santa Casa, Revista Projeto, 2020 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista PROJETO. Disponível 

em:https://revistaprojeto.com.br/ . Acesso em: 27 março 2026.  

 

6.1.5 AU(2001-2025) 

Criada em 1985 pela Editora Pini, a revista AU – Arquitetura e Urbanismo surgiu em 

um contexto de reabertura política e retomada dos debates arquitetônicos no Brasil, 

consolidando-se como um dos principais periódicos especializados do país. Sua 

fundação ocorreu em um momento marcado pela crise do modelo modernista 

hegemônico, pelo enfraquecimento do regime militar e pela intensificação das 

discussões sobre os novos rumos da arquitetura brasileira. Inserida nesse cenário 

de redemocratização e renovação intelectual, a revista tornou-se um importante 

https://revistaprojeto.com.br/
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espaço de circulação crítica, divulgação de projetos e reflexão sobre arquitetura, 

urbanismo e cidade. 

Ao longo de quatro décadas de circulação, a revista AU publicou mais de 340 

edições, reunindo projetos, entrevistas, ensaios teóricos e debates que 

acompanharam as transformações da arquitetura contemporânea brasileira e 

internacional. A publicação possuía periodicidade bimestral desde 1987 e passou a 

circular mensalmente a partir de janeiro de 2003. Em abril de 2018, foi lançada sua 

última edição impressa e, no ano seguinte, a revista retornou em formato 

exclusivamente digital, acompanhando as transformações do mercado editorial 

especializado e das novas formas de acesso e difusão da informação. A 

periodicidade mensal foi mantida até 2024 e, atualmente, a revista possui 

publicações bimestrais.  

A relevância da AU está diretamente associada ao papel que desempenhou na 

difusão e problematização da produção arquitetônica brasileira contemporânea. 

Diferentemente de revistas voltadas apenas à apresentação de obras, a publicação 

articulava crítica, teoria e prática profissional, contribuindo para a construção de um 

pensamento arquitetônico crítico. Ao longo de sua trajetória, debateu temas como 

patrimônio histórico, urbanismo contemporâneo, novas tecnologias construtivas, 

pós-modernismo, requalificação urbana e as tensões entre tradição e inovação na 

arquitetura brasileira. 

Durante as décadas de 1980 e 1990, os debates arquitetônicos brasileiros foram 

influenciados pela crise da arquitetura moderna e pela assimilação das discussões 

internacionais sobre pós-modernismo. Nesse contexto, a AU desempenhou papel 

importante na circulação dessas discussões, acompanhando tanto as críticas ao 

modernismo quanto a busca por novas linguagens arquitetônicas e novas relações 

entre arquitetura e cidade. 

Além disso, a revista contribuiu para fortalecer os debates urbanos e patrimoniais 

em um momento de revisão crítica das políticas modernizadoras do período militar. 

Suas páginas passaram a divulgar projetos voltados à recuperação de centros 

históricos, intervenções urbanas e requalificação de espaços públicos, refletindo 

mudanças no pensamento arquitetônico e urbanístico brasileiro. 



69 
 

Ao lado da revista Projeto, a AU consolidou-se como uma das principais referências 

editoriais da arquitetura brasileira. Sua trajetória contribuiu para a formação de um 

ambiente crítico de reflexão sobre arquitetura e urbanismo no Brasil, funcionando 

também como importante registro das transformações culturais, políticas e 

profissionais do campo arquitetônico brasileiro. 

Após análises feitas tem-se então os seguintes dados: 

●​ Análise Editorial 
●​ Entre as mulheres que ocuparam a editoria da revista AU, destacam-se Lívia 

Álvares Pedreira, responsável pela edição entre fevereiro/março de 1988 e 

junho/julho de 1989, período em que a publicação possuía periodicidade 

bimestral; Haifa Y. Sabbag, editora entre fevereiro/março de 1991 e abril/maio 

de 1996, tornando-se posteriormente editora internacional da revista; Simone 

Capozzi, que esteve à frente da AU entre abril/maio de 2001 e novembro de 

2009, período em que a publicação passou a ter circulação mensal; Bianca 

Antunes, editora de dezembro de 2009 até julho de 2016; e Mariana Barros, 

responsável pela edição entre julho e novembro de 2016. 

Considerando os períodos em que mulheres estiveram à frente da editoria 

geral da revista, verifica-se que elas ocuparam esse cargo durante 

aproximadamente 23 dos 40 anos de existência1  da AU, o que corresponde a 

cerca de 57% da trajetória editorial da publicação. 

●​ No âmbito dos cargos de chefia em instâncias institucionais, identificam-se 

quatro mulheres em posições de liderança: uma ocupando a presidência da 

Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura (AsBEA), duas exercendo 

o cargo de vice-presidência e uma atuando como presidente do CAU/BR 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil). Destaca-se que as 

mulheres que ocuparam os cargos de presidência foram pioneiras nessas 

funções em suas respectivas instituições.  

 

 

1 Idade da revista até 2025, último ano analisado nesta pesquisa. 
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Figura 36 –Expediente da revista AU, Revista AU n.267, 2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 37 –Expediente da revista AU, Revista AU n.270, 2016 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 38–Nova Diretoria da Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura, 

Revista AU n.256, 2015 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

 

 

 

 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 39–Nadia Somekh: a primeira mulher na presidência do CAU/BR , Revista AU 

n.306, 2021 

 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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●​ Análise de projetos 

•Distribuição das autorias dos projetos analisados 

Ao todo, foram identificados 1.498 projetos publicados pela revista AU entre 2001 e 

2025. Desse total, 483 projetos apresentam participação feminina, enquanto 1.015 

correspondem a projetos de autoria exclusivamente masculina. 

Cabe destacar, mais uma vez, que a análise direta realizada nesta pesquisa 

contempla os projetos publicados até 2015. Para a composição do recorte ampliado 

entre 2001 e 2025, foram incorporados os dados produzidos por Carolina de Gois 

Laufer e Sirlei Maria Oldoni, especialmente referentes ao período de 2001 a 2014, 

articulando-os aos levantamentos desenvolvidos nesta investigação. 

• Tipologias dos projetos com presença feminina​
Entre os 102 projetos com presença feminina analisados, identificam-se as 

seguintes tipologias: 33 projetos arquitetônicos residenciais; 31 projetos de design 

de interiores; 2 projetos de design de mobiliários; 12 projetos arquitetônicos de 

comércios e serviços; 6 projetos arquitetônicos institucionais; 7 projetos 

arquitetônicos de lazer e cultura; 5 projetos arquitetônicos educacionais; 1 projeto 

urbanístico; 2 projetos de parques e praças; 2 projetos hospitalares; e 1 projeto 

arquitetônico de uso misto.  

 • Parcerias nos projetos com participação feminina​
Dos 483  projetos que incluem mulheres, 142 foram desenvolvidos exclusivamente 

por autoras femininas, enquanto 341 correspondem a projetos realizados em 

parceria com colaboradores homens ou em equipes de escritório. 

• Participação feminina em premiações​
Entre os 91 nomes mencionados na revista AU em contextos de premiações e 

seleções de finalistas durante o período analisado, 38 correspondem a mulheres e 

53 a homens. Cabe destacar que, dos 38 nomes femininos identificados, 18 estão 

relacionados à premiação da 37ª Paralela Design, voltada ao campo do design de 

interiores.  
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Figura 40 –Relação de projetos finalistas e suas respectivas autorias para o prêmio 

do Instituto Tomie Ohtake 2015, Revista AU,n.255,2015 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 41 –Relação de projetos finalistas e suas respectivas autorias para o prêmio 

do Instituto Tomie Ohtake 2016, Revista AU n.268, 2016 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

 

 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 42 –Matéria sobre os vencedores do Prêmio Aga Khan de Arquitetura, 

Revista AU n.272, 2016 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

 

 

 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 43 –Matéria sobre a curadoria do Pavilhão do Brasil na 19ª Mostra 

Internacional de Arquitetura – Bienal de Veneza 2025, Revista AU n.276, 2017 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 44 – Concurso da Escola Flutuante de Artesãos e suas respectivas autorias, 

Revista AU n.279, 2017 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 
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Figura 45 –Representação da participação feminina na 37ª Paralela Design, Revista 

AU n.294, 2019 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 46 –Premiação de arquitetas no Prêmio Pritzker 2020 , Revista AU n.295, 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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Figura 47 –Reconhecimento de Maria Inês Sugai como Arquiteta e Urbanista do Ano 

de 2020 pela FNA , Revista AU n.303, 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 
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Figura 48 –Consagração de Lina Bo Bardi com o Prêmio Leão de Ouro , Revista AU 

n.307, 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 
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Figura 49 –Equipe brasileira premiada em concurso internacional, Revista AU n.312, 

2021 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 
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Figura 50 –Premiação do projeto SESC Parque Dom Pedro II na edição 2021 do 

AsBEA , Revista AU n.313, 2021 

 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU.Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 
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6.2 Mulheres nas Revistas de Arquitetura: Uma Análise Quantitativa e 
Comparativa  

A análise quantitativa das revistas Acrópole, Habitat, Módulo, Projeto e AU permite 

compreender de que maneira a produção arquitetônica feminina foi representada 

nos principais periódicos especializados brasileiros entre 1950 e 2025. A 

comparação entre as revistas do século XX — Acrópole, Habitat e Módulo — e 

aquelas analisadas no recorte do século XXI — Projeto e AU — evidencia processos 

de transformação e permanência nas formas de visibilidade das mulheres na 

arquitetura brasileira. Embora os dados revelem um crescimento gradual da 

participação feminina ao longo do período analisado, essa ampliação não foi 

suficiente para romper com estruturas históricas de desigualdade que continuam 

influenciando os mecanismos de divulgação, reconhecimento e legitimação 

profissional. 

Os resultados obtidos nas revistas Acrópole, Habitat e Módulo revelam que a 

produção arquitetônica legitimada pelos principais periódicos especializados 

brasileiros esteve majoritariamente associada a trajetórias masculinas. Conforme 

demonstrado na Figura 37, a participação feminina manteve-se reduzida em todas 

as publicações analisadas, representando aproximadamente 2% dos projetos 

publicados na Acrópole, 7% na Módulo e 16% na Habitat. Esses  percentuais 

evidenciam a sub-representação feminina, indicando que a presença das mulheres 

nos espaços de divulgação e consagração profissional permanecia limitada, 

contribuindo para a construção de uma narrativa historiográfica centrada 

predominantemente em arquitetos homens.  
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Figura 51- Resultados e comparação dos dados coletados com as revistas Acrópole, 

Habitat e Módulo 

Fonte: Autora, 2026. 

 

Contudo, a desigualdade identificada não se restringe à autoria dos projetos. Os 

dados demonstram que as mulheres também encontravam obstáculos para ocupar 

espaços de poder e tomada de decisão, permanecendo pouco representadas nas 

estruturas editoriais das revistas e nas entidades responsáveis pela condução da 

profissão. Sendo assim, pode-se observar que na Acrópole, não foram identificadas 

mulheres em cargos de direção, fundação ou editora da revista, tampouco em 

posições de liderança Institucional. Situação semelhante ocorre na Módulo, onde 

não há participação feminina na estrutura editorial e apenas uma mulher foi 

identificada em posição institucional de destaque: Vera Lúcia França e Leite, 

vice-presidente da Associação Brasileira de Escolas de Arquitetura (ABEA) em 

1980. 
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Esses resultados reforçam um aspecto central discutido ao longo desta pesquisa: a 

desigualdade de gênero na arquitetura não se manifesta apenas na menor 

participação feminina entre os projetos publicados, mas também na dificuldade de 

acesso das mulheres aos espaços de liderança e tomada de decisão que estruturam 

o campo profissional. A reduzida presença feminina nas estruturas editoriais das 

revistas e nas entidades representativas da profissão evidencia que as mulheres 

enfrentam barreiras não apenas para alcançar visibilidade por meio de sua produção 

arquitetônica, mas também para ocupar posições associadas à condução 

institucional, à representação profissional e ao exercício do poder simbólico. Nesse 

sentido, os dados sugerem que os mecanismos de exclusão operam em diferentes 

escalas, restringindo tanto a circulação quanto o reconhecimento da atuação 

feminina na arquitetura. Em outras palavras, a desigualdade observada não se limita 

à esfera da produção arquitetônica, alcançando também os espaços de poder que 

estruturam o campo profissional. 

Nesse contexto, a principal singularidade observada entre os periódicos do século 

XX encontra-se na revista Habitat. Diferentemente da Acrópole e da Módulo, a 

publicação contou com Lina Bo Bardi como fundadora, diretora e editora. Tal 

característica torna-se relevante quando confrontada com os resultados quantitativos 

obtidos na análise dos projetos publicados. Ainda que a revista apresente 

predominância masculina entre as autorias, ela registra proporcionalmente a maior 

presença feminina do conjunto analisado no período. 

Entretanto, uma observação mais detalhada dos dados revela que, dos 15 projetos 

com participação feminina identificados na revista, 7 são de autoria da própria Lina 

Bo Bardi2. Esse resultado sugere que a maior presença feminina observada na 

Habitat não decorre necessariamente de uma ampliação da visibilidade de diferentes 

arquitetas, mas está diretamente relacionada à atuação de uma profissional que 

ocupava uma posição de destaque na estrutura editorial do periódico. Nesse 

sentido, a análise evidencia como o acesso a espaços de poder e tomada de 

decisão pode influenciar os processos de reconhecimento, legitimação e circulação 

da produção profissional no campo da arquitetura.  

2  A catalogação completa dos projetos identificados, incluindo informações sobre localização, ano de 
publicação e respectivas autorias, encontra-se disponível nos Apêndices deste trabalho.  
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Ao mesmo tempo, esse dado convida a uma reflexão sobre os limites de uma 

interpretação centrada exclusivamente em figuras de destaque. Embora a trajetória 

de Lina Bo Bardi seja fundamental para compreender a inserção das mulheres na 

arquitetura brasileira e nos meios de difusão especializados, a concentração da 

presença feminina em torno de uma única profissional nem sempre corresponde a 

uma efetiva ampliação da representação feminina na profissão , como observa Lima 

(2013, p. 11 e 12)  

É importante que, neste processo, seja mantido um afastamento da “síndrome da 
grande mulher”, pela qual apenas figuras excepcionais, heroínas, por assim dizer, acabam 
participando do que se espera seja a história da mulher na arquitetura latino-americana. Isto 
só resultaria numa espécie de atitude compensatória, onde, em contraposição à história dos 
super-arquitetos criaria-se a história das super-arquitetas (Lima, 2013, p.11)  

É importante que se tenha em vista que a história vai além das grandes 
personalidades. Neste caso, é também importante enfocar arquitetas que, como indivíduos 
normais, trabalhando no dia-a-dia de seus escritórios, ateliers e universidades, tornaram-se 
representativas em sua profissão e em sua sociedade (Lima, 2013, p. 12).  

 

A análise das premiações, concursos e menções honrosas permite observar que a 

desigualdade de gênero não se manifesta apenas na produção e divulgação da 

arquitetura, mas também nos mecanismos de reconhecimento que estruturam o 

campo profissional. Essas instâncias possuem importância particular porque operam 

como instrumentos de legitimação simbólica, atribuindo visibilidade e prestígio a 

determinadas trajetórias profissionais. Nesse sentido, a reduzida presença feminina 

identificada entre os nomes premiados sugere que as mulheres encontravam 

obstáculos não apenas para acessar determinados espaços de atuação, mas 

também para obter reconhecimento público por seu trabalho. A predominância 

masculina nas premiações reforça, assim, a associação entre autoridade 

profissional, excelência técnica e protagonismo arquitetônico, contribuindo para a 

consolidação de referenciais majoritariamente masculinos na cultura arquitetônica 

brasileira.  

Ao direcionar a análise para as revistas do século XXI, observa-se uma 

reconfiguração parcial desse cenário. Embora a desigualdade de gênero permaneça 

presente nos projetos publicados, identifica-se uma ampliação da participação 

feminina nos espaços editoriais dos periódicos analisados. Na revista Projeto, foram 
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identificadas mulheres ocupando cargos de chefia, como Evelise Grunow, editora 

executiva, e Daniela Bueno Elston, editora adjunta. Na AU, essa presença torna-se 

ainda mais consolidada ao longo da trajetória da publicação, com mulheres 

ocupando a editoria geral por aproximadamente 57% de sua existência. Quando 

comparados aos resultados observados nas revistas do século XX, esses dados 

indicam uma ampliação do acesso feminino a posições de liderança e mediação 

editorial. 

Figura 52- Resultados e comparação dos dados coletados com as revistas Projeto  e  

Arquitetura e Urbanismo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2026. 
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Embora as revistas do século XXI revelam avanços importantes na ocupação de 

cargos editoriais por mulheres, os dados demonstram que tais transformações não 

se refletem de maneira equivalente nos mecanismos de visibilidade e 

reconhecimento profissional. Na revista Projeto, a participação feminina permanece 

reduzida tanto entre os projetos publicados quanto nos concursos divulgados. Esse 

quadro torna-se ainda mais expressivo quando confrontado com a realidade 

contemporânea da profissão, marcada pela predominância numérica das mulheres 

entre os profissionais registrados. A discrepância entre a composição da categoria e 

sua representação na revista sugere que a ampliação do acesso feminino à 

profissão não foi acompanhada, na mesma medida, pela democratização dos 

espaços de consagração e reconhecimento profissional.  

A análise das tipologias dos projetos publicados nas revistas do século XX revelam 

uma concentração significativa da produção feminina em áreas como paisagismo, 

design de mobiliário e design de interiores. Na revista Habitat, por exemplo, 11 dos 

15 projetos com participação feminina pertencem justamente a essas categorias. Na 

Acrópole, entre os poucos exemplos identificados, também aparecem projetos 

relacionados ao mobiliário e aos interiores. 

Esses resultados dialogam diretamente com as discussões desenvolvidas nos 

capítulos anteriores acerca da divisão sexual do trabalho e de seus impactos na 

arquitetura. Conforme demonstrado por Nanci Stancki Silva e Leda Maria Caira 

Gitahy (2006), a inserção das mulheres em determinadas áreas profissionais esteve 

historicamente associada à atribuição social de papéis vinculados ao espaço 

doméstico, ao cuidado e à organização dos ambientes internos. Os dados 

encontrados nas revistas analisadas demonstram que essas dinâmicas também se 

manifestaram na produção arquitetônica divulgada pelos periódicos especializados. 

A concentração feminina em determinadas tipologias revela processos de 

hierarquização profissional. Enquanto os homens aparecem associados aos grandes 

edifícios institucionais, às obras monumentais e aos projetos tradicionalmente 

valorizados pela historiografia arquitetônica, as mulheres surgem com maior 

frequência em áreas que historicamente ocuparam posições periféricas na 

hierarquia simbólica da profissão. Dessa forma, os resultados encontrados 

confirmam empiricamente as discussões desenvolvidas ao longo desta pesquisa 
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sobre os mecanismos de separação e hierarquização que estruturam a divisão 

sexual do trabalho na arquitetura. 

Ao comparar esses resultados com aqueles observados nas revistas Projeto e AU 

percebe-se algumas mudanças e continuidades em relação às revistas analisadas 

no século XX,  há uma diversidade tipológica maior, apesar de que o maior 

quantitativo da presença feminina está em projetos residenciais e design de 

interiores. Essa predominância não deve ser compreendida apenas como resultado 

de escolhas individuais, mas também como reflexo de processos históricos e 

culturais que contribuíram para associar determinadas áreas de atuação a atributos 

tradicionalmente considerados femininos.  

Outro aspecto relevante identificado nas revistas do século XXI refere-se às formas 

de autoria dos projetos publicados. Observa-se um crescimento das coautorias e 

das produções desenvolvidas em equipes de escritório, refletindo transformações da 

prática profissional, cada vez mais coletiva, interdisciplinar e colaborativa. 

Entretanto, essa mudança também suscita novos questionamentos. Se, por um lado, 

a produção coletiva desafia a imagem tradicional do arquiteto como autor individual 

e genial, por outro não elimina necessariamente as desigualdades relacionadas ao 

reconhecimento profissional. A cultura arquitetônica continua fortemente marcada 

pela valorização de figuras individuais e pela atribuição de prestígio a determinados 

sujeitos. Assim, a participação feminina em equipes não garante, por si só, 

visibilidade equivalente ou reconhecimento proporcional. 

Essa questão torna-se ainda mais relevante quando observada à luz dos conteúdos 

publicados pelas próprias revistas, conforme mostra as figuras 37 e 38. Em uma 

edição da AU dedicada à trajetória de Nadia Somekh, primeira mulher eleita 

presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) desde a 

criação da instituição, em 2010, a revista evidencia que as desigualdades de gênero 

permanecem como uma questão estrutural da profissão. Eleita em 2021, Somekh 

representa um marco na trajetória da entidade, historicamente conduzida por 

lideranças masculinas, ao mesmo tempo em que sua atuação traz visibilidade para 

debates relacionados à equidade de gênero no campo da arquitetura e do 

urbanismo. Na entrevista, Somekh apresenta os resultados do 1º Diagnóstico de 

Gênero na Arquitetura e Urbanismo, realizado pelo CAU/BR em 2019, com a 
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participação de aproximadamente mil profissionais. O levantamento revelou que 

82% das mulheres entrevistadas consideravam necessária a adoção de políticas 

voltadas à promoção da equidade de gênero na arquitetura e no urbanismo. Os 

dados também evidenciaram profundas desigualdades relacionadas à discriminação, 

ao assédio, à remuneração e à divisão das responsabilidades familiares. 
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Figura 53 –Nadia Somekh: a primeira mulher na presidência do CAU/BR , Revista 

AU n.306, 2021 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU.Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

25 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com


95 
 

 

Figura 54 –Panorama das desigualdades de gênero na profissão arquitetônica: 

entrevista com Nadia Somekh , Revista AU n.306, 2021 

Fonte: Imagem retirada do site da revista AU. Disponível em: revistaau.com.br. Acesso em: 

27 maio 2026.  Destaque realizado pela autora. 

A presença dessa discussão nas páginas da AU possui grande relevância para esta 

pesquisa porque demonstra que as desigualdades identificadas na análise 

quantitativa dos periódicos não constituem apenas um fenômeno histórico, restrito 

às décadas anteriores, mas permanecem reconhecidas como um problema 

contemporâneo pelas próprias instituições representativas da categoria. A 

convergência entre os resultados encontrados nesta pesquisa e aqueles 

apresentados pelo CAU/BR reforça, portanto, a hipótese que orientou esta 

https://revistaau.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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investigação: embora as mulheres constituam atualmente a maioria dos profissionais 

registrados na arquitetura brasileira, essa presença numérica não se traduz 

automaticamente em representatividade equivalente nos espaços de protagonismo, 

prestígio e reconhecimento profissional. 

Dessa forma, os resultados quantitativos desta pesquisa revelam que as 

transformações observadas entre 1950 e 2025 ocorreram de maneira gradual. 

Houve ampliação da participação feminina, diversificação das áreas de atuação, 

crescimento da presença de mulheres em cargos editoriais e expansão do número 

de projetos publicados com participação feminina. Entretanto, persistem 

desigualdades relacionadas à visibilidade profissional, ao reconhecimento da 

autoria, à representação em concursos e à construção dos referenciais que 

compõem a memória da arquitetura brasileira. 

Mais do que registrar projetos, as revistas analisadas participaram ativamente da 

construção de uma narrativa historiográfica que, durante décadas, privilegiou 

determinadas figuras, obras e trajetórias. Nesse processo, a figura do arquiteto 

homem permaneceu associada ao protagonismo, à inovação e às grandes 

realizações, enquanto a contribuição das mulheres frequentemente ocupou posições 

periféricas ou secundárias. Como alerta Lima (2020), os discursos construídos pela 

historiografia arquitetônica moldam aquilo que estudantes e profissionais passam a 

reconhecer como a própria realidade da profissão. A repetição constante de 

determinados nomes e referências contribui para consolidar modelos de atuação e 

legitimidade que influenciam gerações sucessivas. 

Portanto, a análise quantitativa permite compreender como as revistas 

especializadas atuaram na construção das hierarquias simbólicas da arquitetura 

brasileira e como essas hierarquias continuam produzindo efeitos sobre a 

visibilidade das mulheres. Os resultados demonstram que a invisibilidade feminina 

não constitui um fenômeno superado, mas um processo histórico que assume 

diferentes formas ao longo do tempo. Reconhecer essas permanências é um passo 

fundamental para a construção de uma historiografia mais plural, capaz de 

incorporar trajetórias que durante muito tempo permaneceram à margem das 

narrativas dominantes da arquitetura. A partir do questionamento que orientou esta 

pesquisa — como se configura a representatividade feminina na arquitetura e no 
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urbanismo brasileiros diante do aumento do número de mulheres atuando na área 

ao longo do século XXI? — , conclui-se que a ampliação quantitativa da participação 

feminina na profissão não foi acompanhada por transformações equivalentes nos 

espaços de visibilidade, reconhecimento e legitimação. Assim, confirma-se a 

hipótese inicial de que, apesar da crescente presença das mulheres no campo 

arquitetônico, ainda persistem obstáculos à sua representação nos espaços de 

protagonismo que estruturam a profissão e a memória da arquitetura brasileira. 

 
6.3  Permanências e transformações na visibilidade das arquitetas na 
contemporaneidade 

A análise histórica desenvolvida neste trabalho evidencia que a invisibilidade das 

arquitetas nas revistas especializadas não foi episódica, mas constitutiva da própria 

formação da cultura disciplinar da arquitetura brasileira. Ao observar a 

contemporaneidade, contudo, percebe-se que essa condição já não se apresenta da 

mesma forma. Houve mudanças no acesso das mulheres à formação universitária, 

no ingresso profissional e na participação em debates acadêmicos e institucionais. 

Ainda assim, a ampliação numérica da presença feminina não eliminou os 

mecanismos de desigualdade que organizam o reconhecimento, a autoridade e o 

prestígio no campo arquitetônico. 

No Brasil, os dados disponíveis revelam uma mudança estrutural no perfil da 

profissão. Segundo dados do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

(CAU/BR), as mulheres representam atualmente 63,10% dos arquitetos e urbanistas 

ativos e registrados no país, enquanto os homens correspondem a 36,90%. Esse 

predomínio é ainda mais acentuado entre as faixas etárias mais jovens: entre os 

profissionais com até 25 anos, as mulheres representam 79% do total, enquanto os 

homens correspondem a 21%; na faixa entre 26 e 30 anos, elas somam 72%. A 

predominância feminina mantém-se até aproximadamente os 60 anos de idade, 

sendo apenas nas faixas etárias superiores que os homens passam a ser maioria, 

representando cerca de 60% dos profissionais acima dessa idade. Esses dados, 

apresentados nas figuras 41 e 42, demonstram que a feminização da profissão não 

é apenas um fenômeno pontual, mas um processo geracional, ligado à ampliação do 

acesso feminino ao ensino superior e à consolidação de sua presença no mercado 

de trabalho ao longo das últimas décadas. Em 2024, o próprio CAU/BR reafirmou 
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essa tendência ao informar que, dos 228.432 profissionais registrados no país, 

148.344 eram mulheres, o que corresponde a 64,9% do total (CAU/BR, 2024).  

Figura 55– Distribuição etária dos profissionais de Arquitetura e Urbanismo por 

gênero (valores absolutos)  

 Fonte: 1º Diagnóstico de Gênero de Arquitetura e Urbanismo, 2020. 

Figura 56– Distribuição etária dos profissionais de Arquitetura e Urbanismo por 

gênero (valores percentuais)  

 Fonte: 1º Diagnóstico de Gênero de Arquitetura e Urbanismo, 2020. 
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Esses números, no entanto, não significam que a desigualdade tenha sido superada. 

Ao contrário, eles ajudam a deslocar o problema: se antes a principal barreira era o 

ingresso, agora a questão central passa a ser a conversão da presença numérica 

em reconhecimento proporcional. Um dado publicado na revista Metropolis Mag, 

desenvolvido pela Women in Architecture(LANGE, 2013), mostra que o Prêmio 

Pritzker, entre 1979 e 2013, teve apenas 4,2% de ganhadoras e, em média, apenas 

20% de sua equipe julgadora era composta por mulheres. Além disso, o prêmio AIA 

Gold Medal, entre 1907 e 2013, teve exclusivamente vencedores homens. Esses 

dados evidenciam a baixa presença feminina nas instâncias de reconhecimento, 

indicando que a desigualdade não reside apenas na produção, mas nos critérios que 

orientam sua valorização e visibilidade. 

A contemporaneidade revela, portanto, uma contradição importante: as mulheres já 

são maioria entre profissionais e estudantes, mas continuam minoria relativa nos 

espaços em que se decide quem terá visibilidade, quem será premiado, quem 

ocupará cargos de chefia e quem será tomado como referência legítima da 

disciplina. 

Segundo os dados presentes no material do CAU/BR de 2012 a 2021, entre as 

candidaturas às presidências dos CAU/UF em determinado ciclo eleitoral, 13 

mulheres se candidataram e apenas 6 foram eleitas. Entre os homens, 25 se 

candidataram e 21 foram eleitos, o que representa 84% de êxito eleitoral masculino. 

Sendo assim, pode-se inserir que as mulheres conseguem acessar a profissão e 

nela permanecer, mas encontram barreiras quando avançam em direção aos postos 

de maior autoridade. A desigualdade, nesse caso, não decorre da baixa 

participação, mas da permanência de filtros simbólicos, redes de prestígio e padrões 

institucionais ainda fortemente masculinizados. 

No ensino de arquitetura, esse problema assume contornos particularmente 

profundos. As mulheres deixaram de ocupar um lugar periférico nas salas de aula; 

em muitos cursos, elas são maioria entre estudantes e egressas. Contudo, seus 

nomes continuam pouco presentes nos conteúdos curriculares, nos manuais de 

história da arquitetura e nas referências mobilizadas ao longo da formação. Cria-se, 

assim, uma dissociação entre o corpo discente real e o repertório legitimado que 

lhes é apresentado. As alunas ingressam em uma área na qual já são 
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numericamente expressivas, mas continuam aprendendo uma história narrada 

predominantemente por homens e sobre homens. A invisibilidade contemporânea, 

nesse sentido, resulta da dificuldade de transformar a presença feminina em 

memória disciplinar, cânone e referência pedagógica. 

Apesar dessas permanências, a contemporaneidade também apresenta 

transformações relevantes. Nos últimos anos, o CAU/BR passou a tratar a equidade 

de gênero de modo mais institucionalizado. Em 2020, o plenário aprovou a Política 

do CAU para a Equidade de Gênero; em 2021, o conselho estruturou o 2º Ciclo de 

Debates “Mulheres na Arquitetura”, voltado à implementação prática dessas 

diretrizes; e, no triênio 2021–2023, a gestão da autarquia passou a ser composta, 

pela primeira vez, por 51% de mulheres. Essas ações se articulam à criação de 

instrumentos permanentes de debate, como o hotsite “Mulheres na Arquitetura e nas 

Cidades3”, além da institucionalização de mecanismos de monitoramento da 

desigualdade de gênero na profissão. 

Em escala internacional, esse movimento dialoga com a Política de Equidade de 

Gênero da União Internacional dos Arquitetos, adotada em 2017. O documento 

reconhece explicitamente a disparidade de gênero na profissão e estabelece 

princípios voltados à igualdade de acesso a oportunidades, progressão de carreira, 

igualdade salarial, condições flexíveis de trabalho, liderança e reconhecimento das 

múltiplas formas de contribuição profissional. O valor desse marco reside em 

deslocar a questão da esfera da denúncia para a da responsabilidade institucional: a 

desigualdade de gênero deixa de ser tratada como efeito colateral da profissão e 

passa a ser assumida como problema estrutural que exige resposta organizada das 

entidades representativas. 

 

 

 

 

3 O hotsite "Mulheres na Arquitetura e nas Cidades", uma plataforma dedicada a promover a equidade de gênero, reunindo 
histórias, dados e conteúdos sobre o papel feminino na área desde 2018. A iniciativa visa destacar o protagonismo das 
mulheres, que compõem a maioria da profissão no Brasil (62%), e enfrentar desafios como a desigualdade.   
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Figura 57 –Política de Equidade de Gênero da União Internacional dos Arquitetos 

(UIA) , Revista Projeto n.453, 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Revista Projeto - Especial Mulheres na Arquitetura. Acesso em: 17 maio. 

2026.  
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Também no âmbito das entidades de classe, houve mudanças simbólicas 

importantes. O Instituto de Arquitetos do Brasil registrou, em sua história recente, a 

eleição de Maria Elisa Baptista como primeira mulher a presidir nacionalmente a 

instituição, marco que expressa a ampliação do protagonismo feminino na política 

profissional.  

Diante desse quadro, pode-se afirmar que a visibilidade das arquitetas na 

contemporaneidade se constrói em uma zona de tensão entre transformação e 

permanência. Mudou o lugar das mulheres no acesso ao curso, no ingresso 

profissional, na organização coletiva e na capacidade de disputar institucionalmente 

os rumos da profissão. No entanto, permanecem desequilíbrios nos espaços de 

decisão, nas faixas salariais mais elevadas, nos mecanismos de premiação, nas 

formas de autoria legitimada, nos currículos universitários e na distribuição do 

prestígio. A arquiteta contemporânea já não é invisível da mesma forma que foi no 

passado; sua presença é real, numericamente expressiva e politicamente articulada. 

Ainda assim, essa presença não se converteu plenamente em reconhecimento 

proporcional. 

Assim, o problema da representatividade feminina na arquitetura contemporânea 

não pode ser reduzido à constatação de que as mulheres “já chegaram”. Elas 

chegaram, de fato, em número, em formação e em participação institucional. A 

questão decisiva é outra: Em quais posições elas chegam? Sob quais condições 
permanecem? E de que maneira são reconhecidas? A permanência dessas 

assimetrias mostra que o desafio atual não consiste apenas em incluir mulheres em 

um campo previamente dado, mas em transformar os próprios critérios pelos quais 

esse campo define valor, liderança, autoria e legitimidade. É justamente nesse ponto 

que a revisão historiográfica proposta por esta pesquisa se conecta ao presente: 

compreender o apagamento das arquitetas nas revistas do século XX não significa 

apenas explicar o passado, mas revelar as bases históricas das desigualdades que 

continuam, ainda hoje, moldando a visibilidade das mulheres na arquitetura 

brasileira. 
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7. CONCLUSÃO 

A presente pesquisa parte do entendimento de que a história da arquitetura 

brasileira não foi construída de forma neutra, tampouco se constituiu como um 

campo imune às desigualdades sociais mais amplas que atravessam a sociedade. 

Ao investigar a presença, a representação e a autoria de arquitetas nas revistas 

especializadas brasileiras, buscou-se demonstrar que a sub-representação feminina 

no campo arquitetônico não pode ser explicada apenas pela participação 

quantitativa das mulheres na profissão, mas também por mecanismos históricos, 

simbólicos, editoriais e historiográficos que definem quem é legitimado e quais 

trajetórias passam a compor a memória disciplinar. 

Ao longo do trabalho, evidenciou-se que as desigualdades de gênero na arquitetura 

possuem raízes profundas, relacionadas à formação patriarcal da sociedade, à 

divisão sexual do trabalho e à histórica separação entre esfera pública e esfera 

privada. Esses elementos exerceram papel decisivo na delimitação dos espaços 

socialmente considerados legítimos para homens e mulheres, influenciando tanto o 

acesso à formação profissional quanto os modos de atuação no mercado de 

trabalho. No caso da arquitetura, essa desigualdade se expressou não apenas na 

inserção tardia das mulheres nos cursos superiores e na prática profissional, mas 

também na hierarquização interna das atividades, que por longo tempo associou os 

homens aos grandes projetos, à autoria monumental e aos espaços institucionais de 

prestígio, enquanto relegava as mulheres a áreas consideradas secundárias, como 

interiores, decoração, paisagismo e atividades colaborativas pouco reconhecidas. 

Nesse sentido, o que se observa é a existência de um sistema de legitimação 

historicamente orientado por critérios que favoreceram determinadas trajetórias em 

detrimento de outras. Ao articular os referenciais de Pierre Bourdieu (1989 ) , Nanci 

Stancki Silva e Leda Maria Caira Gitahy (2006), Hilde Heynen (1999), Joan Scott 

(1989),  Lima (2020) e outras autores fundamentais para os estudos de gênero e 

historiografia, foi possível compreender a arquitetura como um campo de produção 

de saber e poder, no qual a consagração profissional depende não apenas da 

qualidade intrínseca das obras, mas da circulação em redes de prestígio, da 

inserção em instituições legitimadoras e da conformidade com determinados 
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modelos de autoria e excelência. Esses modelos, longe de serem universais, foram 

historicamente constituídos a partir de referenciais masculinos. 

A análise da historiografia da arquitetura mostrou-se central para essa discussão. O 

trabalho evidenciou que a escrita da história arquitetônica consolidou narrativas 

centradas em protagonistas individuais, em grandes obras e em percursos autorais 

heroicos. Esse modelo privilegiou a associação entre arquitetura e autoria singular, 

reforçando a imagem do arquiteto como gênio criador e ocultando o caráter 

frequentemente coletivo, colaborativo e socialmente mediado da produção 

arquitetônica. Tal modelo foi criticado por Colomina, ao afirmar que  

“Adicionar os nomes das arquitetas à história não é só uma questão de justiça social 

ou precisão histórica, mas uma maneira completa de entender arquitetura e a complexidade 

de sua produção, pois sabe-se que o fazer arquitetônico é um ofício profundamente 

colaborativo não deveria desta forma ser creditado a um único autor” (COLOMINA, 2010, p. 

217).  

Nesse sentido, a inclusão das arquitetas na história não se configura apenas como 

uma questão de justiça social, mas como condição necessária para compreender a 

complexidade da produção arquitetônica. Ainda assim, muitas trajetórias femininas 

foram sub-representadas, secundarizadas ou registradas de forma periférica, o que 

contribuiu para a consolidação de uma memória disciplinar parcial. 

É nesse ponto que a análise das revistas especializadas se mostrou decisiva. Ao 

longo da pesquisa, demonstrou-se que os periódicos de arquitetura não devem ser 

entendidos apenas como suportes de divulgação de projetos e ideias, mas como 

instâncias ativas de produção de valor, de mediação cultural e de construção 

historiográfica. Ao selecionar projetos, autores, temas e discursos, as revistas 

participam da definição do que será reconhecido como arquitetura relevante e, 

consequentemente, do que será incorporado à memória da disciplina. Assim, o 

estudo das revistas Acrópole, Habitat, Módulo, Projeto e AU permitiu deslocar a 

análise das desigualdades de gênero de um plano teórico para a observação 

concreta de como essas assimetrias se materializam nos meios de divulgação 

arquitetônica. A partir do levantamento e da análise dos conteúdos publicados, foi 

possível identificar quais arquitetas eram mencionadas, em que condições 

apareciam e quais tipos de projetos lhes eram atribuídos.  
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Ao deslocar o olhar para a contemporaneidade, o trabalho também evidenciou que, 

embora o cenário atual apresenta mudanças significativas, as desigualdades de 

gênero ainda não foram superadas. As mulheres hoje são maioria na formação e no 

exercício profissional da arquitetura no Brasil, o que indica uma transformação 

importante em relação ao quadro histórico analisado. No entanto, essa presença 

ampliada não se converte automaticamente em reconhecimento proporcional. 

Persistem assimetrias em cargos de liderança, premiações, concursos, produção 

bibliográfica, ensino de arquitetura e ocupação dos espaços de maior autoridade 

simbólica e institucional.  

Essas permanências indicam que o desafio contemporâneo já não é apenas garantir 

a entrada das mulheres no campo, mas transformar os critérios pelos quais o próprio 

campo organiza o valor, a legitimidade e a memória. Isso implica reconhecer que a 

questão de gênero na arquitetura não diz respeito apenas às mulheres, mas ao 

modo como a disciplina produz seu conhecimento, narra sua história e define seus 

referenciais. Nesse sentido, o estudo de gênero constitui uma ferramenta crítica 

indispensável para revisar o ensino, a historiografia, a prática profissional e os 

mecanismos institucionais da arquitetura. 

Assim, revisar a história da arquitetura por uma perspectiva de gênero significa 

questionar os próprios fundamentos que definiram o que deveria ser lembrado, 

valorizado e pensado. Significa reconhecer que a memória disciplinar não é um 

espelho fiel da realidade, mas uma construção seletiva, atravessada por relações de 

poder, interesses editoriais e critérios de consagração. Ao trazer à tona a 

participação das arquitetas nas revistas especializadas brasileiras, este trabalho 

busca contribuir para uma narrativa mais complexa, plural e crítica da arquitetura 

nacional. 

Desta maneira, entende-se que a relevância desta pesquisa ultrapassa o escopo da 

revisão historiográfica. Ao evidenciar as formas de sub-representação feminina, o 

estudo contribui também para o debate contemporâneo sobre equidade no ensino e 

na profissão. Em um campo no qual as mulheres já são numericamente expressivas, 

mas ainda encontram barreiras ao reconhecimento, torna-se fundamental produzir 

conhecimento capaz de tensionar os padrões estabelecidos e ampliar o repertório de 

referências disponíveis para novas gerações de estudantes e profissionais. Nesse 
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sentido, revisitar a história não é apenas um gesto de reparação simbólica, mas uma 

condição necessária para compreender criticamente o presente e abrir 

possibilidades de transformação para o futuro da arquitetura. 

Cabe ressaltar, ainda, que a presente pesquisa não se debruçou sobre uma análise 

qualitativa aprofundada dos conteúdos veiculados nas revistas estudadas, tendo 

priorizado o levantamento e a identificação de padrões de presença, representação 

e autoria. Tal recorte metodológico, embora fundamental para a construção do 

panorama aqui apresentado, abre caminho para investigações futuras mais 

detalhadas, capazes de explorar em profundidade os discursos, enquadramentos e 

formas de representação das arquitetas nesses periódicos. Nesse sentido, 

pretende-se dar continuidade a esta pesquisa para além do trabalho de conclusão 

de curso, buscando aprofundar as análises e contribuir para o desenvolvimento de 

um estudo mais abrangente e consistente sobre a temática.  
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APÊNDICE A – RELAÇÃO DE PROJETOS COM PARTICIPAÇÃO FEMININA 
PUBLICADOS NA REVISTA ACRÓPOLE (1950-1971) 

 

 

Fonte:  Autora, 2026.Os dados também encontram-se disponíveis em planilha digital 

elaborada pela autora.4  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DjSQHPYkVw-OWPHp1En3epOPdKomNh75/edit?usp=sharing&ouid=112752646482
006071203&rtpof=true&sd=true 
 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DjSQHPYkVw-OWPHp1En3epOPdKomNh75/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1DjSQHPYkVw-OWPHp1En3epOPdKomNh75/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true
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APÊNDICE B – RELAÇÃO DE PROJETOS COM PARTICIPAÇÃO FEMININA 
PUBLICADOS NA REVISTA HABITAT (1950-1965) 

 
Fonte:  Autora, 2026.Os dados também encontram-se disponíveis em planilha digital 

elaborada pela autora.5  
 

 

 

 

 

 

5 Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1NIbkbkyeF0mKW7gABxdXkWPw6jsCsaTo/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006
071203&rtpof=true&sd=true 
 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1NIbkbkyeF0mKW7gABxdXkWPw6jsCsaTo/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1NIbkbkyeF0mKW7gABxdXkWPw6jsCsaTo/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true
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APÊNDICE C – RELAÇÃO DE PROJETOS COM PARTICIPAÇÃO FEMININA 
PUBLICADOS NA REVISTA MÓDULO(1955-1965 / 1975-1986) 

 

 

Fonte:  Autora, 2026.Os dados também encontram-se disponíveis em planilha digital 

elaborada pela autora.6  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1AcCH_-Cjk7YHXxxIL0veQQdkxilaPc-6/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071
203&rtpof=true&sd=true 
 
 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1AcCH_-Cjk7YHXxxIL0veQQdkxilaPc-6/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1AcCH_-Cjk7YHXxxIL0veQQdkxilaPc-6/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true
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APÊNDICE D – RELAÇÃO DE PROJETOS COM PARTICIPAÇÃO FEMININA 
PUBLICADOS NA REVISTA PROJETO(2002-2025) 

 
 

Fonte:  Autora, 2026.Os dados também encontram-se disponíveis em planilha digital 

elaborada pela autora.7  

 

 

 

7 Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ewCfbqw5Bfcxbw1y2USr475OIW2Fph-6/edit?usp=sharing&ouid=1127526464820060
71203&rtpof=true&sd=true  

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ewCfbqw5Bfcxbw1y2USr475OIW2Fph-6/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ewCfbqw5Bfcxbw1y2USr475OIW2Fph-6/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true
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APÊNDICE E – RELAÇÃO DE PROJETOS COM PARTICIPAÇÃO FEMININA 
PUBLICADOS NA REVISTA ARQUITETURA E URBANISMO (AU)  (2015-2025) 

Fonte:  Autora, 2026.Os dados também encontram-se disponíveis em planilha digital 

elaborada pela autora.8  
8 Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1aFMGx3sP8YrKbTzn9dYYMDij1y2dIgIa/edit?usp=sharing&ouid=11275264648200607
1203&rtpof=true&sd=true  

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1aFMGx3sP8YrKbTzn9dYYMDij1y2dIgIa/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1aFMGx3sP8YrKbTzn9dYYMDij1y2dIgIa/edit?usp=sharing&ouid=112752646482006071203&rtpof=true&sd=true

	•Distribuição das autorias dos projetos analisados 

